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CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŪBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

GABINETE DO PRESIDENTЕ

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

AUTORIZAÇÃO

Expediente: SOLICITAÇÃO
Câmara Municipal.

Assunto: Procedimento de dispensa de licitação.

Anexo: Solicitação correspondente devidamente instruída com a justificativa para a
necessidade da demanda requerida.

DESPACHO

AUTORIZO a realização do procedimento de Dispensa de Licitação, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21,
objetivando:

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

Destaca-se que o referido certame, como evidenciado na etapa inicial do processo, será regido pela seguinte regra:

Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021.

Conforme informação do setor responsável existe disponibilidade de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para

a devida execução do objeto a ser contratado, inclusive restou devidamente demonstrada a compatibilidade da previsão de

recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido.

Remeta-se a solicitação em tela, instruída de todas as informações e elementos correspondentes inclusive com a justificativa
para a necessidade da demanda requerida, ao Setor de Contratação deste órgão para formalização do referido procedimento
de contratação direta por Dispensa de Licitação.

Pe
PEDRO DA SILVA NEVES

Presidente

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.



CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAÛBAS
CASA PLACIDO FERREIRA DE LIRA

DISPENSA N° DV00003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00005/2025

CONTRATO N°: 00009/2025-SDC

SETOR DE CONTRATAÇÃO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
CARAÚBAS E E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA

LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO NESTE
INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXО

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS, CNPJ nº 03.411.185/0001-15,
neste ato representada pelo Presidente Pedro da Silva Neves, Brasileiro,, CPF n° 484.365.934-72, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA- R

CECILIA MIRANDA, 84 - JAGUARIBE JOAO PESSOA PB, CNPJ nº 09.196.974/0001-67, doravante simplesmente

CONTRATADO, decidiram as partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições
seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00003/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de

Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº DV 00003/2025 - 02, de 21 de Agosto de 2025, tem por

objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENCÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

Ο serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta

apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00003/2025 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

CÓDIGO
1

DISCRIMINAÇÃO
LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
(SISFOLHA SISTEMA INTEGRADO E AUTOMATIZADO DE

UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO

MES 4 1.900,00

P. TOTAL

7.600.00

FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE EОЕ-
SOCIAL

2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA - SISTEМА
DE FROTA

MES 4 600,00 2.400,00

Total: 10.000,00

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 10.000,00 (DEZ MIL REAIS).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
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prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um
mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos previstos no orçamento legislativo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTО:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
até 30 (trinta) dias, contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões
Negativas de Regularidade Fiscal, sendo executado através de transferência bancária.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;

b- Conclusão: 4 (quatro) meses.
A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de sua

assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;

b- Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais;

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;

- Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o representeC

integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados:
e Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;
g Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante
documentos necessários, sempre que solicitado;

OS

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato,
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,
nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,
assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133/21.
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Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei

14.133/21

e

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o
cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo

detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes,es, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fomecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais

grave; b multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso
injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não
se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a
imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N × VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e I=
índice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

índice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

b - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé
e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

d
c - É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

e -O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.

f- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

g-O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender

prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
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i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do

Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de
comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j - Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de

tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser
desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

CARAÚBAS - PB, 21 de Agosto de 2025.

TESTEMUNHAS PELO CONTRATANTE

ody Silva Nivs
PEDRO DA SILVA NEVES
Presidente

484.365.934-72

PELO CONTRATADO

ETICONS EMPRESA DE

TECNOLOGIA DE INFORMACAO
E CO:09196974000167

Assinado de forma digital por E TICONS
EMPRESA DE TECNOLOGIA DE

INFORMACAO E CO:09196974000167
Dados: 2025.08.22 09-36:07-0300

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO

& CONSULTORIA LTDA
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DISPENSA N° DV00003/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 00005/2025

CONTRATO Nº: 00008/2025-SDC

SETOR DE CONTRATAÇÃO

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAÚBAS E RICARDO GUERRA INFORMATICA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO
CONFORME DISCRIMINADO NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS, CNPJ n° 03.411.185/0001-15,
neste ato representada pelo Presidente Pedro da Silva Neves, Brasileiro,, CPF n° 484.365.934-72, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado RICARDO GUERRA INFORMATICA - RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO. 269-

TAMBAUZINHO - JOAO PESSOA - PB, CNPJ nº 03.500.830/0001-76, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as

partes contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:
Este contrato decorre da Dispensa de Licitação nº DV00003/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de

Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também às cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria nº DV 00003/2025 - 02, de 21 de Agosto de 2025, tem por
objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

Ο serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta

apresentada, especificações técnicas correspondentes, processo de Dispensa de Licitação nº DV00003/2025 e instruções do
Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

CÓDIGO

3
DISCRIMINAÇÃO UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

1.800,00 7.200,00Sistema de Contabilidade PúblicaRegistros de empenho, sub- MES

empenho, conciliação bancária, relatórios de receitas e despesas
orçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (Plano

Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei
Orçamentária Anual), RGF (Relatório de Gestão Fiscal), RREO

(Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes
mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de
Contas Anual); Incorporação de outras entidades (Fundos, Institutos

e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts

(MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas do Estado, etc.).
geração de arquivos para GED(Sistema de Gerenciamento de

Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em
tempo real as informações contábeis, através do portal: Emissão de

relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado, entre outros.

Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em
conformidade com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os

padrões contábeis. Sistema do Portal da Transparência

(TRANSPARÊNCIA ATIVA) - Disponibiliza asas informações
contábeis referente a Lei Complementar no 101/2000, de 04 de

maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração introduzida na
LRF por meio da Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009.
essa lei faz com que o Órgão público deverá mostrar as

transparências de despesas e receitas por meios eletrônicos е

4

acesso ao público em tempo real.

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ 7.200,00 (SETE MIL E DUZENTOS REAIS).

CLÁUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Total: 7.200,00
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Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica o
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.
O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um

mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsivel de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:
As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos previstos no orçamento legislativo

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

O pagamento será efetuado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
até 30 (trinta) dias, contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões
Negativas de Regularidade Fiscal, sendo executado através de transferência bancária.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de início de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21, estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Início: Imediato;

b- Conclusão: 4 (quatro) meses

A vigência do presente contrato será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data de sua
assinatura; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:
a

Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas
presente contrato;

do

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;
c - Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e
completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais:
d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e
acompanhar e fiscalizara sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da
fiscalização com informações pertinentesa essa atribuição;

e - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a - Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros
de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observância aos prazos
estipulados;

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;

c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;

e

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados;
Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
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f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida
autorização expressa do Contratante;

g- Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante
documentos necessários, sempre que solicitado;

de

Os

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de toda a execução do contrato,
e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;

i - Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:
Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes,

nos casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo,

assegurados o contraditório e a ampla defesa, ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso 1, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a
aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos
e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo

detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de observação ou
vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O formecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,
pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e procedimentos
definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso

injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer
das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração

Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao
responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,

aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XIl do caput do referido Art. 155.

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f- aplicação cumulada de outras
sanções previstas na Lei 14.133/21.

Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será
automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando foro caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:
Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido
de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento
até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no
pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x 1, onde: EM = encargos moratórios; N =

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e | =
índice de compensação financeira, assim apurado: 1= (TX+100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos

últimos doze meses ou, na sua falta, um novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido

indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:
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a -As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados
Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de

declaração ou de aceitação expressa

b- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé

e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.
c- É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.
d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

e-O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que

venham a ser celebrados pelo Contratado.

f - O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
g-O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
h- O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do

Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
j- Os bancos de dados formados a partir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito

de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD.

k- O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a Autoridade Nacional de Proteção de Dados, por meio de opiniões técnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Monteiro.

E, por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas
testemunhas.

TESTEMUNHAS

CARAÚBAS - PB, 21 de Agosto de 2025.

PELO CONTRATANTE

Poko dadasilvasilva Never
PEDRO DA SILVA NEVES

Presidente

484.365.934-72

PELO CONTRATADO gov.br
Documento assinado digitalmente

RICARDO GUERRA

Data: 22/08/2025 08:14:53-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

RICARDO GUERRA INFORMATICA
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALÁÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS.
1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos

objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO

DFD 1

DFD 2

DFD 3

DESCRIÇÃO DO ITЕМ

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SISFOLHA - SISTEMA INTEGRADO

E AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL.

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA -SISTEMA DE FROTA

Sistema de Contabilidade PúblicaRegistros de empenho, sub-empenho, conciliação bancária,

relatórios de receitas e despesas orçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (Plano
Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), RGF (Relatório

de Gestão Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes mensais e
anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras
entidades (Fundos, Institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD.
DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema

de Gerenciamento de Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em tempo real
as informações contábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas
do Estado, entre outros. Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em
conformidade com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis. Sistema do Portal
da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVATIVA) - Disponibiliza as informações contábeis referente a

Lei Complementar no 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração
introduzida na LRF por meio da Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009, essa lei faz com

que o Órgão público deverá mostrar as transparências de despesas e receitas por meios eletrônicos
e acesso ao público em tempo real.

UNIDADE

MES

MES

QUANTIDADE

4

MES 4

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
4.2.1.Início: Imediato;

4.2.2. Conclusão: 4 (quatro) meses.

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS.

6.0.ESTIMATIVA DOS PRECOS

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução

ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
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observado o índice de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital:

6.1.1.Salienta-se que os fomecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente
dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao
objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da
escolha de outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades
públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes.

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de afericão do melhor
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, adotados de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor
preço encontrado.

6.3.0 valor total é equivalente a R$ 18.496,00.

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos
ambientais positivos, os seguintes resultados:

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo
benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS:

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalisticas

da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a
continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis;

8.1.3. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida contratação, da forma
como se apresenta consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a

realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e
financeiros para outras atividades fins da Administração;
8.1.4. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada
Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1. Forma de contratação:
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21.

pela

Radro dasilva s
PEDRO DA SILVA NEVES

PRESIDENTE

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.
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CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAUBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

REFERENTE: PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA

Realização do referido procedimento de contratação direta:

Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

DECLARAÇÃO

a

Conforme solicitado, declaramos haver previsão de dotação apropriada no orçamento vigente para a devida execução do

objeto a ser contratado ficando, portanto, demonstrada, pela reserva orçamentária que neste ato foi realizada,
compatibilidade da previsão desses recursos com o compromisso a ser assumido:

Recursos previstos no orçamento legislativo

Mario cpazille Niver de kirme
MARIA GRAZIELLE NEVES DE LIMA

Tesoureira

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.
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INSTRUMENTO DE CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITDA

"E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA"

Pelo presente instrumento os AILTON FERNANDES DA SILVA. brasileiro, casado no regime de

comunhão parcial de bens empresário, nascido em 05 de Agosto de 1971, natural de Campina
Grande - PB, residente e domiciliado à Rua Maria Silvestre dos Santos, nº 19, Ap. 305 Bairro Cidade

Universitária, CEP 58051-837, João Pessoa - PB, portador da cédula de Identidade de RG nº

1.476.208 - SSP - PB, inscrito na CPF sob nº 620.016.554-87, JOSÉ RENATO PEREIRA
CORREIA NUNES, brasileiro, casado no regime de comunhão parcial de bens, empresário, natura!

de Santa Rita - PB, residente e domiciliada a Rua Delfin Moreira, nº 515, Ap. 201 Bairro do Bessa,

CEP 58035-260, João Pessoa - PB, portadora da cédula de identidade RG n° 1.506.161 - SSP - PB,

inscrita no CPF sob № 789.521.824-72, FÁBIO MOURA PESSOA, brasileiro, casado no regime de

comunhão parcial de bens, empresário, natural de Campina Grande - PB, residente e domiciliada

a Rua Presidente Raniere Mazille,nº 1795, Bairro do Cristo Redentor, CEP 58071-000, João Pessoa

- PB, portadora da cédula de identidade RG n° 1.066.692 - SSP - PB, inscrita no CPF sob Nº

498.760.584-87 únicos sócios da sociedade limitada denominada, E-TICONS EMPRESA DE

TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA ME, com sede na Praça Caldas Brandão,

nº 18, Sala 101, Tambiá, João Pessoa/PB, 58.020-560, devidamente registrada na Junta Comercial

do Estado da Paraíba sob o NIRE 25200469143, inscrita no CNPJ sob o nº. 09.196.974/0001-
67,, resolvem consolidar e contrato secial, conforme condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade continuará enquadrada como Micro Empresa (ME) e sua razão social

continua E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA. A sede

da sociedade continuará na Rua Cecilia Miranda, nº 84, laguaribe, João Pessoa/PB, 58.015-130.

CLÁUSULA SEGUNDA: O capital da sociedade continua no seu valor nominal de R$ 100.000,00 (Cem mil

reais), totalmente integralizado em moeda corrente do pais, dividido em 100.000 (Cem Mil) quotas de valor

nominal de R$ 1,00 (Hum real) atribuídos aos sócios da seguinte ferma:.

NOME DO SÓCIO Nº DE QUOTAS PARTIС. VALOR

AILTON FERNANDES DA SILVA 30.000 30% R$ 30.000.00

JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES 40.000 40% R$ 40.000,00

FÁBIO MOURA PESSOA 30.000 30% R$ 30.000,00

TOTAL GERAL 100.000 100% R$100.000,00

CLAÚSULA TERCEIRA - A sociedade tem como Atividade principal 62.02-3-00 - Desenvolvimento e
licenciamento de programas de computador customizáveis Atividades Secundárias 62.01-5-01

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores
de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet, 63.99-2-00 - Outras atividades de prestação

de serviços de informação não especificadas anteriormente,63.19-4-00 - Рortais, provedores de conteúdo e

outros serviços de informação na internet, 62.09-1-00- Suporte Técnico, manutenção e outros serviços em
tecnologia da informação, 85.99-6-03 - Treinamento em informática.

CLAÚSULA QUARTA - As quotas são indivisiveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros semo

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condicões e preco direito de preferência

para a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente.

JU

CERTIFICO O REGISTRO EM 16/04/2018 14:19 SOB N° 20180214497.
PROTOCOLO: 180214497 DE 11/04/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11801387693 : 25200469143

NOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIА

Maria de Fátima Ventura Venâncio
SECRETÁRIA-GERAL

JOÃO PESSOA, 16/04/2018
.redesim.pb.gov.br
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CONTINUAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITDA

"E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA"

A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem
solidariamente pela integralização do capital social.

CLÁUSULA QUINTA: A administração da sociedade caberá aos Sócio JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA

NUNES e/ou AILTON FERNANDES DA SILVA, que assinarão separadamente, com poderes e atribuições de
administradores, autorizados o uso do nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao interesse

social ou assumirem obrigações seja em favor de qualquer das quotistas ou de terceiros, bem como onerar ou
alienar bens imóveis da sociedade, sem autorização do outro sócio.

CLAÚSULA SEXTA - Os Sócios Administradores farão jus a uma retirada mensal a titulo de "pró-labore",

observadas as disposições regulamentares pertinentes.

CLAÚSULA SÉTIMA - Ao término da cada exercício social, em 31 de dezembro, os administradores prestarão

contas justificadas de sua administração, procedendo à elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do

balanço de resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas.

CLAÚSULA OITAVA -Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios deliberarão sobre

as contas e designarão administrador (es) quando for o caso.

CLAÚSULA NONA - Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades

com os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possível ou inexistindo interesse destes ou do(s)
sócio(s) remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimoniai
da sociedade, à data da resolução, verificada embalanço especialmente levantado.

Parágrafo Único: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em
relação a seus sócios.

CLAÚSULA DÉCIMA – Os Administradores declaram, sob as penas da lei, de que não estão impedidos
de exercerem a administração da sociedade, por lei especial, ou em virtude de condenação criminal, ou por

se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;
ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia
popular, contra o sistema financciro nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as reclaçõcs

de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLAÚSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Revogam-se todas as disposições contidas no contrato
social primitivo e posteriores alterações, valendo para a sociedade e para terceiros, o que neste
instrumento ficou deliberado por todos os sócios, que, através de suas assinaturas, ratificame
dão como consolidadas suas cláusulas.

REGISTRO EM 16/04/2018 14:19 SOB N° 20180214497.
PROTO 180214497 DE 11/04/2018. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11801387693. NIRE: 25200469143.
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CONTINUAÇÃO DA CONSOLIDAÇÃO DO CONTRATO SOCIAL DA SOCIEDADE LIMITDA

"E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA

CLAÚSULA DÉCIMA SEGUNDA - Fica eleito o foro de João Pessoa - PB, para o exercício e o
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato.

E, por se acharem em perfeito acordo de tudo quanto neste instrumento particular foi lavrado, obrigam-se a
cumprir fielmente o presente, assinando-o destinada à registro e arquivamento na Junta Comercial do Estado-
PB.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBА

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOА

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB
Tel.: (83) 3244-5404/Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

nor
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 Azevé
do

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa E-TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E
CONSULTORIA LTDA tinha posse de um documentocumento comcom as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa E
TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a
este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a E-TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA assumiu, nos termos do artigo 8°, $1°, do Decreto n°
10.278/2020, que regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo
processo de digitalização dosdos documentos físicos, garantindo perante este Cartório eeterceiros,terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 20/01/2022 15:18:17 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo
com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do

Cartório Azevêdo Bastos,Bastos, poderápoderá serser solicitado diretamente a empresa E-TICONS EMPRESA TEC. DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA ou ao
Cartório pelo endereço de e-mail autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site

https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 36611901222865087434-1 a 36611901222865087434-3
*Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual nº
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05bd19e7814b624e854ddd1962a524b1a7e6e03fc69ba96ec8329a93431087b223aa8ff080457727b46ad6dca6620494de7
e761813f83dfc86fa1c6e0da5510c3b8

República ICP
Brasil

Medida Provisória No 2.200-2
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO-SENATRAN

BR
QR-CODEREPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
SECRETARI

CARTEIRANACIONALDE HABILITAÇÃO/DRIVER LICENSE/PERMISO DE CONDUCCIÓN

ALTON FERNANDES DA SILVA

OÃO PESSOA,

05/087971, CAMPINA GRANDE,

28/08/1990

08/08/2025 07/08/2030 D

1476208 SSP PB

620.016.554-87 01430084100

BRASILEIROIA)

ALIPIO PAULINO DA S

AlbeFende Snt
IVONI SILVA

PARAÍBA

I<BRA014300841<007<<<<<<<<<<<<

7108053M3008074BRA<<<<<<<<<<<2

AILTON<<FERNANDES<DA<SILVA<<<<

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a
validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

SERPRO/SENATRAN

govbr
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO-SENATRAN

REPÚBLICA FEDERATIVAIVA DODO BRASIL

MINISTERTO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACI01

CARTEIRANACIONAL DE HABILITAÇÃO/DRIVER LICENSE/PERMISO DECONDUCCIÓN

BR
QR-CODE

FABIO MOURA PESSOA 13/04/1987

0101/1967, CAMPINA GRANDE,

11/08/2025

1066697 SSP PB

498.760.584-87

BRASILEIRO(A)

07/08/2030

04077965963

FERNANDO DAVEIGA PESSOA

MARLY MOURA PESSOA

D

PARAÍBА

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

SERPRO/SENATRAN

a OF- hunert de regatre da

I<BRA040779659<625<<<<<<<<<<<

6701011M3008074BRA<<<<<<<<<<<2

FABIO<<MOURA<PESSOA<<<<<<<<<<<

govbr
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KOAO PESSOA,

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

SECRETARIA NACIONAL DE TRANSITO-SENATRAN

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

MINISTERIO DOS TRANSPORTES
SECRETARIA NACIONAL DE

CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO/DRIVER LICENSE/PERMISO DE CONDUCCIÓN

BR QR-CODЕ

JOSE RENATO PEREIRA CORREIA NUNES
25/11/1995

0U07/1973, SANTA RITA, PB

/08/2025 1/08/2030 D

PARAÍBА

1506161 SSPP

789.521.824-72

BRAS!

MARIA JOSE PEREIRA

I<BRA013513960<503<<<<<<<<<<<<

7307018M3008144BRA<<<<<<<<<<<4

JOSE<<RE<PEREIRA<CORREIA<NUNES

01351396050

Documento assinado com certificado digital em conformidade
com a Medida Provisória nº 2200-2/2001. Sua validade poderá

ser confirmada por meio do programa Assinador Serpro.

As orientações para instalar o Assinador Serpro e realizar a

validação do documento digital estão disponíveis em:

https://www.serpro.gov.br/assinador-digital.

SERPRO/SENATRAN

govbr



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA
CNPJ: 09.196.974/0001-67

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966-
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:58:17 do dia 07/04/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 04/10/2025.

Código de controle da certidão: 1BCD.274D.F62A.43CO

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 8FCD.F9F0.D0AB.52E6

Identificação do requerente:

CNPJ/CPF: 09.196.974/0001-67

R.G. :

Emitida no dia 03/07/2025 às 11:22:57

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o requerente supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.A referida

identificação não pertence a contribuinte com inscrição ativa no Cadastro de Contribuintes do
Estado da Paraíba.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido requerente.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na
página www.sefaz.pb.gov.br.

CONCEDIDA NOS TERMOS DO ARTIGO 159 DA LEI 10.094, DE 27/09/2013.

Certidão de Débito emitida via 'Intranet'.



INTREPIDA & ORIGINE

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.618.111/25-10

CPF/CNPJ
09.196.974/0001-67

Endereço

DADOS DO CONTRIBUINTE

Nome do Contribuinte

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO &

CONSULTORIA L

RUA CECILIA MIRANDA, 84, BAIRRO JAGUARIBE, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.015-130
PARECER DA CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de
natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática

dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento
prévio dos emolumentos específicos.

MERCANTIS: 0001009621

IMOBILIÁRIAS:

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

Certidão válida até: 20/09/2025

OBSERVAÇÕES

Código de autenticidade: E7991062B176108D

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 22 de Julho de 2025

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,

no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/

N° Via 1



21/08/2025, 10:14

CAIXА
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

09.196.974/0001-67

E TICONS EMP DE TEC DE INFORMACAO E CONSULTORIA LTDA ME

R CECILIA MIRANDA 84 / JAGUARIBE / JOAO PESSOA / PB/ 58015-130

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de

quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/08/2025 a 10/09/2025

Certificação Número: 2025081204571477186004

Informação obtida em 21/08/2025 10:13:12

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/impressao.jsf 1/1
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PODER JUDICIARIO

JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA

LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 09.196.974/0001-67

Certidão nº: 25963926/2025

Expedição: 11/05/2025, às 08:48:43
Validade: 07/11/2025 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO &

CONSULTORIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o no

09.196.974/0001-67, NÃO CONSTA como inadimplente no Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.a

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtētst.jus.br



OPUS HUSTITLE

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA/RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 09.196.974/0001-67

Razão Social: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO &CONSULTORIA LTDA

Nome Fantasia: ETICONS EMPRESA DE SOFTWARES - GESTĀÃO PÚBLICA

Certidão emitida às 11:27 de 20/08/2025.

Validade 30 dias

1. Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e na Resolução nº 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: 4VbN.mj4m. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



TCÙ
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídicа

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 20/08/2025 15:35:09

Informacões da Pessoa Jurídica:

Razão Social: E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA

LTDA

CNPJ: 09.196.974/0001-67

Resultados da Consulta Eletrônica:

Orgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Örgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Orgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26
de junho de 2017, Lei n° 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA

GABINETE DO PREFEITO

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PB, INSCRITA NO CNPJ SOB O N: 08.882.524/0001-65,

COM ENDEREÇO NA RUA JOSÉ NUNES, 11. CENTRO. SANTA TEREZINHA PB. CEP: 58.720-000. ATRAVÉS DO

GABINETE DO PREFEITO, TENDO COMO TITULAR DA PASTA O SENHOR JOSÉ DE ARIMATÉIA NUNES CAMВОІМ

PORTADOR DA C.I. №: 375.197 2 VIA SESDS/PB. E CPF N: 141.113.304-87, ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE A

EMPRESA ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O

N: 09.196.974/0001-67, LOCALIZADA A RUA CECÍLIA MIRANDA, 84. JAGUARIBE. JOÃO PESSOA - PB. CEP: 58015-

130. VEM PRESTANDO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DOS SEGUINTES SOFTWARES: CONTABILIDADE, FOLHA DE

PAGAMENTO, FROTA, PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL, ARRECADAÇÃO, PATRIMÔNIO, NOTA FISCAL

ELETRÔNICA E PORTAL DO CONTRIBUINTE.

SENDO INICIADOS OS MESMOS NO MÊS DE JANEIRO/2021, ATÉ A PRESENTE DATA DESTE DOCUMENTо.

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS PARA ATENDER

ÀS DIVERSAS SECRETARIAS DESTA EDILIDADE, TAIS AÇÕES FORAM EXECUTADAS COM QUALIDADE,

DEMONSTRANDO CAPACIDADE TÉCNICA NA EXECUÇÃO DO QUE FOI PROPOSTO, E QUE NÃO EXISTEM EM NOSSOS

REGISTROS ATÉ A PRESENTE DATA FATOS QUE DESABONEM A SUA CONDUTA E RESPONSABILIDADE COM ÀS

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS.

SANTA TEREZINHA - PB, 01 DE JULHO DE 2024.

ATENCIOSAMENTE,

JOSE DE ARIMATEIAO JOE D ARCAMBOO
-CPFANUNES OUARSOLESCERT

CAMBOIM:14111330 САММ:14113

487 729

JOSÉ DE ARIMATÉIA NUNES CAMBOIM

PREFEITO MUNICIPAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA TEREZINHA - PВ
C.N.P.J.: 08.882.524/0001-65

Rua José Nunes, N° 11, Centro, Santa Terezinha-PB. СЕР: 58720-000.

E-mail: administracao@santaterezinha.pb.gov.br.



IPREININSTITUTO DE PREVIDENCIA DA INGAZEIRA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DE INGAZEIRA - PE, INSCRITO NO CNPJ SOB O N°:

09.493.399/000164, COM ENDEREÇO NA PRAÇA SOLON CAVALCANTE VERAS, 40. CENTRO. INGAZEIRA PE.

CEP: 56.830-000 ATRAVÉS DO PRESIDENTE, TENDO COMO TITULAR DA PASTA O SR°. REINALDO SEVERINO

DA SILVA PORTADOR DO CPF N°: 026.891.884-81, ATESTA PARA OS DEVIDOS FINS QUE A EMPRESA

ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA, INSCRITA NO CNPJ SOB O N°:

09.196.974/0001-67, LOCALIZADA A RUA CECÍLIA MIRANDA, 84. JAGUARIBE. JOÃO PESSOA PB. CEР:

58015-130. VEM PRESTANDO SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DOS SEGUINTES SOFTWARES: FOLHA DE PAGAMENTO,

PATRIMÔNIO E E-SOCIAL.

SENDO INICIADOS OS MESMOS NO MÊS DE JANEIRO DE 2024, ATÉ A PRESENTE DATA DESTE

DOCUMENTO.

ESPECIALIZADA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICOS PARA

ATENDER A ESTE INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA, TAIS AÇÕES FORAM EXECUTADAS COM QUALIDADE,

DEMONSTRANDO CAPACIDADE TÉCNICA NA EXECUÇÃO DO QUE FOI PROPOSTO, E QUE NÃO EXISTEM EM NOSSOS
REGISTROS ATÉ A PRESENTE DATA FATOS QUE DESABONEM A SUA CONDUTA E RESPONSABILIDADE COM ÀS

OBRIGAÇÕES ASSUMIDAS.

INGAZEIRA- PE, 29 DE MAIO DE 2024.

ATENCIOSAMENTE,

Documento assinado digitalmente

Data: 29/05/2024 16:14:49-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br
gov.b

REINALDO SEVERINO DA SILVA

CPF: 026.891.884-81

PRESIDENTE

Praça Solon Cavalcante Veras, 40-Centro - CEP 56830-000- CNPJ: 09.493.399/0001-64

E-mail: ipreinprev@yahoo.com.br



24/06/25, 15:08 about:blank

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

09.196.974/0001-67
MATRIZ

NOME EMPRESARIAL

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
E TICONS EMPRESA

CÓDIGO E DESCRICÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis

CÓDIGO E DESCRICÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDÁRIAS

DATADE ABERTURA

14/11/2007

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

63.11-9-00- Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet
63.99-2-00 - Outras atividades de prestação de serviços de informação não especificadas anteriormente
63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdodo ee outrosoutros serviçosserviços de informação na internet
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação
85.99-6-03 - Treinamento em informática

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2-Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R CECILIA MIRANDA

CEP BAIRRO/DISTRITO

JAGUARIBE

NUMERO COMPLEMENTO

84

58.015-130

ENDEREÇO ELETRONICO
FINANCEIRO_ETICONS@HOTMAIL.COM

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)

MUNICIPIЮ

JOAO PESSOA

TELEFONE

(83) 3241-9922/(83) 8828-0109

SITUAÇÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

Aprovado pela Instrução Normativa RFB nº 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 24/06/2025 às 15:08:26 (data e hora de Brasília).

about:blank

PORTE

ME

PB

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

14/11/2007

DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******

Página: 1/1

1/1



01/07/25, 20:56 about:blank

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

03.500.830/0001-76

MATRIZ

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICА

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIA

RICARD GUERRA INFORMATICA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

INFO PUBLIC TECNOLOGIAА

DATA DE ABERTURA

13/10/1999

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIMDADE ECONÓMICA PRINCIPAL

62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIMIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS

62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

PORTE

EPP

63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet

63.19-4-00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet

82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo

82.19-9-99 - Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados
anteriormente

95.11-8-00 - Re paração e manutenção de com putadores e de equipamentos periféricos

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

213-5-Em presário (Individual)

LOGRADOURO

R PROFESSORA EM ERENTINA COELHO

NÚMERO

269

COMPLEMENTO

SALA:01;

CEP

58.042-160

BAIRRO/DISTRITO

TAMBAUZINHO

MUNICIPIO

JOAO PESSOA

ENDEREÇO ELETRÓNICO

CONTATO@INFOPUBLICPB.COM.BR

ENTE FEDERATVO RESPONSÅVEL (EFR)

SITUACÃO CADASTRAL

ATIVA

MOTIVO DE SITUACÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL

TELEFONE

(83) 3243-7744

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 01/07/2025 às 20:55:59 (data e hora de Brasília).

about:blank

UF

PB

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

03/11/2005

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL

Página: 1/1

1/1



INTREPIDA & ORIGINE

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA

DIRETORIA DE TRIBUTAÇÃO

COMPROVANTE DE INSCRICAO E DE SITUACAO CADASTRAL

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.629.559/25-97

DADOS DO CONTRIBUINTE

Inscrição
0000794104

CPF/CNPJ
03.500.830/0001-76

Contribuinte

RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

Endereço
RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO, 269 - COMPLEMENTO: SALA 01 001;, BAIRRO

MIRAMAR, JOAO PESSOA/PB - CEP: 58.043-009

PARECER DA CERTIDÃO

CERTIFICO, com base nos dados do Cadastro Mobiliário Fiscal da Prefeitura Municipal de João

Pessoa, que o contribuinte acima qualificado possui inscrição municipal desde 25/01/2006,
encontra-se com situação cadastral ATIVA e está devidamente licenciado para funcionar no

endereço acima citado, exercendo as atividades:

6201-5/01-00

6311-9/00-00

6319-4/00-00

8211-3/00-00

8219-9/99-00

9511-8/00-00

6209-1/00-00

Certidão válida até: 10/10/2025

DESENVOLVIMENTO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOR SOB ENC

TRATAMENTO DE DADOS, PROVEDORES DE SERVICOS DE APL

PORTAIS, PROVEDORES DE CONTEUDO E OUTROS SERVICOS

SERVICOS COMBINADOS DE ESCRITORIO E APOIO ADMINIST

PREPARACAO DE DOCUMENTOS E SERVICOS ESPECIALIZADOS

REPARAСАO Е MANUTENCAO DE COMPUTADORES E DE EQUIPA

SUPORTE TECNICO, MANUTENCAO E OUTROS SERVICOS EM T

OBSERVAÇÕES

Código de autenticidade: D4BB72C8831CB730

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 11 de Agosto de 2025

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,

no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/

N° Via 1



Facilite sua vida.

Cadastre-se no débito automático

e tenha mais comodidade.

Escolha o banco de sua preferência ao lado

e dirija-se até a sede da Unimed João Pessoa

Banco Itaú

Banco do Brasil

Caixa Econômica Federal

• Unicred João Pessoa

• Santander

Av. Marechal Deodoro, 420 - Torre - CЕР 58040-910

João Pessoa - PB - Fone: (83) 2106-0216 0800 725 1200 Unimed A
João Pessoa

RICARDO GUERRA

AV RUY CARNEIRO, 742 АРТ 1501

TAMBAU

58032-101 JOAO PESSOA-PB

Unimed
João Pessoa

15

Carta
9912281356 - DR/PE

UNIMED-JP

CORREIOS

01-MUDOU-SE

02-ENDEREÇO INEXISTENTE

03-NÃO EXISTE NÚMERO INDICADO

REMETENTE

Π

04-DESCONHECIDO

VENCIMENTO
01/08/2013

05-INF. ESCRITA PELO PORTEIRO

06 - NÃO PROCURADO

Unimed
João Pessoa

UNIMED JOÃO PESSOA
AV. MARECHAL DEODORO 420

TORRE - JOÃO PESSOA -PB

58040-910

07-AUSENTE

08-FALECIDO

09-RECUSADО

010851.024589.001424



TCU
TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas
diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do

resultado da consulta é do Orgão gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social

da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 11/08/2025 22:01:21

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICА

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCU
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Örgão Gestor: CNJ

Cadastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegibilidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência

Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização

de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei nº 13.460, de 26

de junho de 2017, Lei nº 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e Integração

NUMERO DE IOENTIFICAÇÃO DO REGISTR

25101161311
NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sem abreviaturas)

RICARDO GUERRA

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

SEXO

Masculino

FILHO DE (pai)

HUMBERTO DE ARAÚJO GUERRA

NASCIDO EM (data da nascmento)

670980

E DA SEDE

REGIME DE BENS(se casado)

Comunhão Parcial

DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número)

EMANCIPADO POR (farma de emancipação no caso de menor)

27/04/1961

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO-rua, av, etc)

AVENIDA SENADOR RUY CARNEIRO

COMPLEMENTO

APTO 1501

MUNICIPIO

João Pessoa

BARRO/DISTRITо

TAMBAU

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO

NIRE DA FILIAL (S somenle renteafifia

XXX

ESTADO CIVIL

CASADO(A)

(mãe)

MARIA DE MELO GUERRA

Orgão emisser

SSP

UF

PB

CPF(mùmerо)

251.266.364-72

NUMERO

742

58032-101 004964doao Pessg

Folhas 1/2

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer:

À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBA

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002-ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRICÃO DO EVENTO

021-ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

NOME EMPRESARIAL

RICARDO GUERRA INFORMATICA-EPр

LOGRADOURO (na,ev, tc)

RUA Professora Emerentina Coelho
BAIRROIDISTRITO

Tambauzinho

À JUNTA COMERCIAL DO XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

ENQUADRAMENTO

EPP (Empresa de
Pequeno Porte)
NUMERO

269

CEP

58042-160

CODIGO DO MUNICIPIO (Uso da junto

004964 João Pessoa

PAS

PB BRASIL

CORREIO ELETRONICO (E-MAIL

contato@infopublicpb.com.br

COMPLEMENTO

SALA 01

MUNICIPIO

João Pessoa

VALOR DO CAPITAL-RS

4.000.00

CODIGO DE ATIVIDADE ECONOMICA

e Principe

6209100
Aividada Secundária

(CNAE Fisca)

6201501, 6311900, 6319400,
8211300, 8219999,9511800

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

09/11/1999

DATA ASSINATURA

24/01/2019

VALOR DO CAPTAL - (por extenso)

quatro mil reais

PARA USO EXCALUSIVDDAJUNTACOMERDIA

Descrição do Objeto

Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação, Tratamento de dados,
provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na intemet, Serviços combinados de
escritórioeapolo administrativo, Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na

intemet, Preparação de documentos e serviços especializados de apoio administrativo não
especificados anteriormente, Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos
periféricos,

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ

03,500.830/0001-76

ASSINATURA DO EMPRESARIO

DEFERIDO, PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

TRAN SFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIRE ANTE

AUTENTICAÇÃO

CARTORIO

M.PADAFRANCA

USO DAJUNT

AUTORIZA
GOVERNN

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

PB2190002339705

*Este documento foi gerado no portal Redesim PB

JUCEP

CERTIFICO O REGISTRO EM 31/01/2019 11:47 SOB N 20181129230.

PROTOCOLO: 181129230 DE 30/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11900438600. NIRE: 25101161311.
RICARDO GUERRA INFORMATICA - EРЕ

Maria de Fátima Ventura Venâncio

SECRETÁRIA-GERAL
JOÃO PESSOA, 31/01/2019
www.redesim.pb.gov.br

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação dede suasua autenticautenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



MONTEIRO DA FRANCADA

EIRO  DA  FRANCA SEROficio de Aota

Rec

RECAROD GUE RATиаоnn

Er testida vendade Joad Fessoa-PB:25/01/2019 04:52:28
Rosangela de Sousa Carmeiro lEscrevente
[2019-004497JEALIRE 991 FARPEN:RE 9,25 KEо

LO DIGITAL:AIA15676 PSEG

A

JUCEP

CERTIFICO OO REGISTRO EME 31/01/2019 11:47 SOB №º 20181129230.
PROTOCOLO: 181129230 DE 30/01/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11900438600. NIRE: 25101161311.
RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

Maria de Fátima Ventura Venâncio
SECRETÁRIA-GERAI

JOÃO PESSOA, 31/01/2019
redesim.pb.gov.br

validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais.
Informando seus respectivos códigos de verificação



Secretaria da Micro e Pequena Empresa

Secretaria da Racionalização e Simplificação

Departamento de Registro Empresarial e fntegração

DE ID

25101161311

NOME DO EMPRESÁRIO (completo, sem abrefaturas)

RICARDO GUERRA

NACIONALIDADE

BRASILEIRA

SEXO

Masculino

FILHO DE (раі)

HUMBERTO DE ARAÚJO GUERRA

ASED

REGIME DE BENS(se casado)

Comunhão Parcial

REQUERIMENTO DE EMPRESÁRIO
Folhas 2/2

IRE DARE DA FILIAL, (preencher somente se ato referente a fillaf)

XXX

ESTADO CIVIL

CASADO(A)

(mãe)

MARIA DE MELO GUERRA
NASCIDO EM (data de nastimento) DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÃO (número)

27/04/1961 670980

Orgão emissor

SSP

UF

PB

CPF(numero)

251.266.364-72
EMANCIPADO POR (forma de emancipаçа

XXX

DOMICILIADO NA (LOGRADOURO -na, av, etc)

AVENIDA SENADOR RUY CARNEIRO

COMPLEMENTO BAIRRO/DISTRITO

APTO 1501 TAMBAU

MUNICIPIO

João Pessoa

NUMERO

742
CEP

58032-101 004964Joap Pess

PB

declara, sob as penas da lei, não estar impedido de exercer atividade empresária, que não possui outro registro de empresário e requer:

À JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DA PARAÍBА

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

002-ALTERAÇÃO

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

021-ALTERACAO DE DADOS (EXCETO NOME EMPRESARIAL)

NOME EMPRESARIAL

RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

LOGRADOURO) (nue,ev, aic)

RUA Professora Emerentina Coelho

À JUNTA COMERCIAL DO XXХ

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO ATO

XXX

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DO EVENTO

XXX

ENQUADRAMENTO

EPP (Empresa de
Pequeno Porte)
NUMERO

269

COMPLEMENTO

SALA 01

BAIRRO/DISTRITO

Tambauzinho

CEP CODIGO DO MUNICIPIO Uso dajunta

58042-160 004964oão Pe

MUNICIPIO PAÍS

João Pessoa PB BRASIL

CORREJO ELETRONICO (E-MAILL)

contato@infopublicpb.com.br
VALOR DO CAPITAL -R$ VALOR OD CAPITAL - (por extenso)

4.000,00 quatro mil reais

CODIGO DE ATIVIDADE ECONOMICA

Alvidade

6209100

Atividade Secundária

DATA DE INICIO DAS ATIVIDADES

09/11/1999

DATA ASSINATURA

Descrição do Otjeto

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda

NUMERO DE INSCRIÇÃO NO CNPJ TRANSFERENCIA DE SEDE OU DE FILIAL DE
OUTRA UF NIRE ANTERIOR

03.500.830/0001-76

24/01/2019

PARA'USO EXCLUSNO DAJUNTA COMERC

ASSINATURADO EMPRESARIO

DEFERIDO. PUBLIQUE-SE E ARQUIVE-SE

PARA USO EXCLUSIVO DA JUNTA COMERCIAL

AUTENTICAÇÃO

CARTORIO
RAFRANCA

AUTORRAÇÃO

PB2190002339705

*Este documento foi gerado no portal Redesim PB

JUCEP
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO: 738D.D80F.C880.0EDC

Nome Empresarial:

INFO PUBLIC INFORMATICA LTDA

Endereço:
FRANCISCA MOURA

Bairro:

Emitida no dia 01/07/2025 às 21:18:44

Número: Complemento:
434

Município:

CENTRO JOAO PESSOA

Inscr. Estadual: Situação Cadastral:

16.126.880-3 BAIXADО

CNPJ/CPF:

03.500.830/0001-76

LOJA 003

CEP:

58013-440

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentos existentes neste órgão, que o Contribuinte supra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos definitivamente constituídos e inscritos em Dívida Ativa.

A presente Certidão não compreende débitos cuja exigibilidade esteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendo ser confirmada a sua autenticidade através do serviço Validar Certidão de Débito na

página www.sefaz.pb.gov.br.

OBS: Inválida para licitação no que se refere ao fornecimento de mercadorias ou
prestação de serviços de transporte interestadual e intermunicipal ou comunicação não
compreendidos na competência tributária dos municípios se o requerente supracitado
estiver localizado no estado da Paraíba, ressalvada quando a licitação se referir à
prestação de serviço de transporte entre municípios com características urbanas no
âmbito das regiões metropolitanas no estado da Paraíba, reconhecida por Lei específica.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.



PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

TELEJUDICIÁRIO - CENTRAL DE CERTIDÕES

Praça João Pessoa, s/n - CEP 58013-902 - João Pessoa (PB)
Telefone: (83) 3216-1440

CERTIDÃO NEGATIVA

FALÊNCIA/RECUPERAÇÃO JUDICIAL E EXTRAJUDICIAL

Certificamos que, em pesquisa realizada nos registros de distribuição de feitos de falência e recuperação

ativos nos cartórios comuns e/ou especializados, em todas as comarcas do Estado da Paraíba, nada consta

contra:

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMÁTICA

Nome Fantasia: INFO PUBLIC TECNOLOGIA

Certidão emitida às 20:28 de 31/07/2025.

Validade 30 dias

1.
Esta certidão foi expedida gratuitamente, através da internet, com base na Resolução nº 17/2010, da

Presidência do TJPB e nana Resolução nº 121/2010 do CNJ.

2. O número do documento constante nesta certidão foi informado pelo próprio solicitante. Sua autenticidade

deverá ser conferida pelo interessado confrontando com o documento original (ex: CPF e RG).

3. Esta certidão não tera validade para fins de instrução de processos judiciais, exceto ANTECEDENTES

CRIMINAIS.

4. A pesquisa é restrita aos dados fornecidos pelo solicitante, ficando ressalvados os registros cadastrados

de forma diversa.

5. A pesquisa foi realizada nos seguintes sistemas processuais: PJE1G.

Para confirmar a autenticidade deste documento acesse http://app.tjpb.jus.br/certo/validarcertidao e insira o
código de validação: off2.k38C. Você pode também ler o codigo QR apresentado no cabeçalho.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOs

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: RICARDO GUERRA INFORMATICA

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 20:57:40 do dia 01/07/2025 <hora e data de Brasília>.

Válida até 28/12/2025.

Código de controle da certidão: AB35.70EA.3A2A.9073

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



20/07/25, 20:23 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXА
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Voltar Imprimir

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.500.830/0001-76

RICARDO GUERRA INFORMATICA EPP

R PROFESSORA EMERENTINA COELHO 269 SALA 1/ TAMBAUZINHо /
JOAO PESSOA / PB / 58042-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:16/07/2025 a 14/08/2025

Certificação Número: 2025071619190950608123

Informação obtida em 20/07/2025 20:24:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consulta Empregador.jsf 1/1



INTREPIDA & ORIGINE

ESTADO DA PARAÍBА
PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO

PESSOA

SECRETARIA DA RECEITА

MUNICIPAL

REDESIM

INSCRIÇÃO MUNICIPAL
Número 794104

Data do deferimento da inscrição: 22/11/1999

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

Nome Fantasia: INFOPUBLIC TECNOLOGIA

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Atividade Principal: 6209-1/00- Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informação

Atividade(s) Secundárias: 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e
serviços de hospedagem na internet, 8211-3/00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo,
6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e outros serviços de informação na internet, 6201-5/01

Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda, 8219-9/99 - Preparação de documentos e

serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente, 9511-8/00 - Reparação e
manutenção de computadores e de equipamentos periféricos

Endereço: RUA Professora Emerentina Coelho, 269, SALA 01 Tambauzinho

CEP: 58042160

ADENILSON DE OLIVEIRA FERREIRA
Secretaria da Receita Municipal

Código de Autenticidade: 8B1SNPVX

EMITIDO ELETRONICAMENTE PELO REDESIM PB

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial



19/08/2019

INTREPIDA & ORIGINE

Imprimir Documento

ESTADO DE PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE

JOÃO PESSOA

SECRETARIA MUNICIPAL DE

PLANEJAMENTO

REDESIM

ALVARÁ DE LOCALIZAÇÃO E
FUNCIONAMENTO
Número 8690

Razão Social: RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

Nome Fantasia: INFOPUBLIC TECNOLOGIA

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Inscrição Municipal: 794104

Atividade Principal: 6209-1/00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da
informação (Não exerce no endereço)

Atividade(s) Secundárias: 6311-9/00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e
serviços de hospedagem na internet (Não exerce no endereço), 8211-3/00 - Serviços combinados de
escritório e apoio administrativo (Não exerce no endereço), 6319-4/00 - Portais, provedores de conteúdo e

outros serviços de informação na internet (Não exerce no endereço), 6201-5/01 - Desenvolvimento de
programas de computador sob encomenda (Não exerce no endereço), 8219-9/99 - Preparação de
documentos e serviços especializados de apoio administrativo não especificados anteriormente (Não
exerce no endereço), 9511-8/00 - Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos
periféricos (Não exerce no endereço)

Município: Município de João Pessoa Endereço: RUA Professora Emerentina Coelho, 269, SALA 01,
Tambauzinho

CEP: 58042160

Local e data: Município de João Pessoa, segunda, 19 de agosto de 2019

Vencimento: Indeterminado

DANIELLA ALMEIDA BANDEIRA
Secretaria Municipal de Planejamento

Observação

Este alvará refere-se ao funcionamento do estabelecimento, não à regularização do imóvel.

Código de Autenticidade: 19T3JGAF5L

EMITIDO PELO FUNCIONÁRIO SAMYA RAFAELLA VARELA NEGREIROS

Esse documento deverá permanecer exposto em local visível no estabelecimento
empresarial

https://www.redesim.pb.gov.br/sigfacil/processo/imprime-modelo/tipo_alvara/1/cod_alvara/6529949/co_protocolo/PBP1904527990/ 1/1



HILINZ

INTREPIDA & ORIGINE

PREFEITURA MUNICIPAL DE JOÃO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

NÚMERO DA CERTIDÃO: 7.620.530/25-86

CPF/CNPJ

03.500.830/0001-76

Endereço

DADOS DO CONTRIBUINTЕ

Nome do Contribuinte

RICARDO GUERRA INFORMATICA - EPP

RUA PROFESSORA EMERENTINA COELHO, 269 -

MIRAMAR, JOAO PESSOA/PB - СЕР: 58.043-009

COMPLEMENTO: SALA 01 001;, BAIRRO

PARECER DA CERTIDÃO

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que
vierem a ser apuradas, fica certificado que, até a presente data, não constam em nome do
requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais, inclusive as de

natureza tributária ou não, inscritas ou não no Registro da Dívida Ativa do Município.

Esta certidão atesta a regularidade fiscal do contribuinte e não representa a retirada automática

dos débitos do registro público de inadimplência, onde para isto será necessário o pagamento
prévio dos emolumentos específicos.

MERCANTIS: 0000794104

IMOBILIÁRIAS:

INSCRIÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

Certidão válida até: 23/09/2025

OBSERVAÇÕES

Código de autenticidade: 3D45AF9AA8DCOEAD

A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras.

Certidão emitida gratuitamente em 25 de Julho de 2025

A autenticidade desta certidão deve ser confirmada na pagina da Secretaria da Receita,
no endereço: https://www.joaopessoa.pb.gov.br/

N° Via 3
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404/Fax: (83) 3244-5484

http://www.azevedobastos.not.br
E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

o  Azevédo B

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

foiDECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba,
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de
notas e registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa
Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraiba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME tinha

posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa RICARDO GUERRA
INFORMATICA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio fisico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 29/06/2021 17:05:45 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo

com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME ou ao Cartório pelo endereco de e-mail
autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 46921302191211450120-1

Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal nº 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual n
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b6fd2d11a2bf3a06e40a8378c2162436d694322fa0bf42511681553c4a5e9e7fef97aadf0a8abc3057979f0bbbb5d0957dba
1cdfcf6359389d170caadb3223ad2

da Republica

Medida Provisória N 2.200-2.
de 24 de agosto de 2001

ICP
Brasil
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PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: RICARDO GUERRA INFORMATICA (MATRIZ E FILIAIS)
CNPJ: 03.500.830/0001-76

Certidão nº: 37158473/2025

Expedição: 01/07/2025, às 21:16:57

Validade: 28/12/2025- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que RICARDO GUERRA INFORMATICA (MATRIZ E FILIAIS),

inscrito(a) no CNPJ sob o no 03.500.830/0001-76, NÃO CONSTA COmo

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por
disposição legal, contiver força executiva.

Dúvidas e sugestões: cndtētst.jus.br



12/08/25, 21:24 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXА
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Voltar Imprimir

Certificado de Regularidade do
FGTS-CRF

Inscrição: 03.500.830/0001-76
Razão

Social:

Endereço:

RICARDO GUERRA INFORMATICA EPP

R PROFESSORA EMERENTINA COELHO 269 SALA 1/ TAMBAUZINHO /
JOAO PESSOA / PB/58042-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico FGTS.

Ο presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:04/08/2025 a 02/09/2025

Certificação Número: 2025080422000950608120

Informação obtida em 12/08/2025 21:25:40

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consulta Empregador.jsf 1/1



20/07/25, 20:23 Consulta Regularidade do Empregador

CAIXA
CAIXA ECONÓMICA FEDERAL

Voltar Imprimir

Certificado de Regulari dade do
FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

03.500.830/0001-76

RICARDO GUERRA INFORMATICA EРP

R PROFESSORA EMERENTINA COELHO 269 SALA 1/ TAMBAUZINHO

JOAO PESSOA / PB /58042-160

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer

débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS.

Validade:16/07/2025 a 14/08/2025

Certificação Número: 2025071619190950608123

Informação obtida em 20/07/2025 20:24:02

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consulta Empregador.jsf 1/1



DE MAJO DE

BARPA DE SAND ROSA

ESTADO DA PARAÍBA

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTA ROSA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

Atestamos para devidos fins que a empresa Ricardo Guerra Informática - ME, inscrito no CNPJ sob

nº 03.500.830/0001-76, presta serviços de locação e manutenção dos softwares descritos abaixo:

Contabilidade Pública - O programa de Contabilidade emiti empenho, sub-empenho, Conciliação

Bancária, relatórios de Receitas e Despesas Orçamentárias e Extra-Orçamentária, elaboração das

peças PPA( Plano Pluro Anual), LDO(Lei de Diretrizes Orçamentárias)
 e LOA(Lei Orçamentária

Anual), RGF(Relatório de Gestão Fiscal), RREO(Relatório Resumido de Execução Orçament
ária),

Balancetes mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA
(Prestação de Contas Anual),

relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. T
odos os relatórios estão de acordo com o

MCASP e o PCAPS e com a legislação e os padrões contábeis.

Portal da Transparência - O Portal da Transparência disponibiliza as informações da Lei

Complementar n° 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 
48 e 49, considerando alteração

introduzida na LRF por meio da Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, essa lei faz com

que o Órgão público deverá mostrar as transparências de 
despesas e receitas por meios

eletrônicos e acesso ao público em tempo real.

Folha de Pagamento - O Programa de Folha de Pagamento deverá 
manter servidores, manter

salário, gerenciar férias, manter sindicato, manter consignados, cadastrar Van
tagens/Desconto,

Órgãos/Lotações, cargos, digitalizar documentação do servidor, gerar remessa de pagamento para

diversos bancos, gerar relatórios, gerar arquivos SEFIP, RAIS, DIRF, MA
NAD, RPPS, SIPREV,

SPConsig e arquivos de informações para o Tribunal de Contas do Es
tado, entre diversas outras

funções.

Controle de Tesouraria - O programa gerencia o controle especifico de cada conta alinhado a

contabilidade especificando relatórios por fornecedores, extratos e 
conciliando arquivos externos

para remessas de bancos.

Sistema de Nota Fiscal - O programa de nota fiscal cadastra os fornecedores e emiti notas fisca
is

e DAM(documento de arrecadação municipal) e dá suporte para emissão de notas para prestadores

de serviços.

Sistema de Tributos -O programa de arrecadação tributária deverá manter 
cadastro dos

contribuintes e imóveis, para que possam ser realizados cálculos dos impostos como IPTU, Alvará,

ITBI, além de gerenciar dividas ativas e emitir relatórios de administração.

Os sistemas citados, todos voltados para atender as necessidades nas áreas administrativas e financeiras

de Órgãos públicos municipais.

Informamos ainda que os serviços estão sendo executados dentro dos padrões de qualidade e

prazos contratados, atendendo as características e especifi
cações técnicas legais junto ao Tribunal de

Contas dos Municípios deste Estado, nada havendo que desabone sua conduta.

RIO  UNK.G DE

UBIRATAN MARQUES FREIRE
CPF: 930.001.704-72

SECRETARIA DE FINANÇAS
TABELIA

CARTORIO DOUNICO OFÍCIO DE REMÍGIO
Rua José Léal137-Centro - Fone: 3364.1235 - Remigio - PB

ESCREVENTES Maria do Socorro Barbosa Fernandes

Mércia Maria Serafim dos Santos

Maria Selma da Silva

Reconheço como AUȚÊNTICA (S) a(s) firma(s) de biatan
nawoles trell dou lo

conferme cartão de autógrafo de arquivo neste Cartórioal
Dou F& Renigo S Santos

“SELO DIGITAL: ABN91ATE BOS
Consulte a autenticidade em https://selodigital.tjpb.jus.br"

CARTÓRIO AZEVĚDO BASTOS OCIATO DE NOTAS -Cogo CNI NATURAI

Autenticacão Digital
De aoordo com os i deral 8.935/1994

da Lei Esta
do & verdade

Cód. Autenticação: 46920809171426520511-1; Data: 08/09/2017 14:27

Selo Digital de Fiscalização Tipo FS34877-RXF
7

Valor Total do Ato: R$ 4,12
Bel.Väber dr Mianda Gavaladonfira os dados do ato em: https://selodigital.tjpb.jus.br



REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL
ESTADO DA PARAÍBA

CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS
FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO

Av. Epitácio Pessoа,

PESSOA

1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404/Fax: (83) 3244-5484
http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

orio  Azevēdo Basto.

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas
com atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba,em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraíba, foi
instituído pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de

notas e registro, composto de um código único (por exemplo:plo: SeloSelo DigitaDigital: ABC 12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa

Serventia pode ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME tinha

posse de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa RICARDO GUERRA
INFORMATICA - ME a responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentadoaeste Cartório.

Nesse sentido, declaro que a RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que
regulamentou o artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de
digitalização dos documentos físicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, §7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital' ou na referida sequência, poderá ser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio fisico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/07/2021 08:13:27 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevēdo Bastos, de acordo

com o Art. 1°, 10° e seus §§ 1° e 2° da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do
Cartório Azevêdo Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME ou ao Cartório pelo endereco de e-mail

autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponível para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 46920809171426520511-1

*Legislações Vigentes: Lei Federal nº 8.935/94, Lei Federal n° 10.406/2002, Medida Provisória nº 2200/2001, Lei Federal nº 13.105/2015, Lei Estadual n°
8.721/2008, Lei Estadual nº 10.132/2013, Provimento CGJ N° 003/2014 e Provimento CNJ N° 100/2020.

O referido é verdade, dou fé.

CHAVE DIGITAL

00005b1d734fd94f057f2d69fe6bc05b36bfaa09829adff0b3d595d9d8bd152e2f2f241e9897297cdddd03c402c77e351a58a465b77f19df5498df5dfe2f29f8dba1
cdfcf6359389d170caadb3223ad2

da República
Casa Civ

Medida Provisória N 2.200-2
de 24 de agosto de 200

ICP
Brasil



C
A
R
T
Ó
R
I
O A

ZE
VÉ
DO B

A
S
T
O
S

OF
IC
IO 
DE

RE
GI
ST
RO C

IV
A
 

DA
S
 

PE
SS
CA
S M

AT
p

E
TA

BE
LI

ON
AT

O DE 
NO
TA
S –

C
o
m
o 

CN

A
u
t
e
n
t
i
c
a
ç
ã
o Digit

a
l

1
7
n
c h
c
 
VV
P
4
1
 
4
1
5
2
d

 e52 
d
i
L
a
 

Fe
de
rl
 35

/9
64

Ar
t. 
8 

he
Es
ti
d

e
r
e
 

in
eg
in 

di
gi

ta
l
 
c
a
9
A
 и

d
o

 apu
mi
en
to a

pr
es

er
ta

do ec
on
fe
rd
o n
e
e 

st
o.
 

Or
ef
id
o

ve
rd

ad
e D

ou
te

C
ó
d
. 
A
u
t
e
n
t
i
c
a
ç
ã
o
: 4692

0
9
0
4
1
8
0
9
5
8
3
5
0
0
8
9
-
1
; Data: U9/04

7
2
0
1
0 10,

0
3

Se
lo 

Di
gi
ta
l 
d
e

 Fis
ca
li
za
çã
o TipTip

o 
N
o
r
m
a
l C:

 AG
S
9
5
9
9
4
-
8
7
Y
J
;

hi
be

r 
d
e
 
M
i
r
a
n
o
a 
Co

al
en

on
fi

ra os d
a
d
o
s

a
t
o
 
e
r

jp
b.
ju
s.
br

tt
ps
:/
/s
el
od
ig
it
al
.t
jp
t CAAPORA

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAAPORA

ATESTADO DE CAPACIDADE TÉCNICA

15 de maio de 2015.

Atestamos para devidos fins que a empresa Ricardo Guerra Informática - MЕ,
inscrito no CNPJ sob nº 03.500.830/0001-76, presta serviços de locação e manutenção dos
softwares descritos abaixo:

Programa

Portal da Transparência

Contabilidade Pública

Folha de Pagamento

Controle de Tesouraria

Sistema de Nota Fiscal

Sistema de Tributos

Sistema de Protocolo

Discriminação

O Portal da Transparência disponibiliza as informações da Lei Complementar nº
101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração
introduzida na LRF por meio da Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de
2009, essa lei faz com que o Órgão público deverá mostrar as transparências de
despesas e receitas por meios eletrônicos e acesso ao público em tempo real.
O programa de Contabilidade emiti empenho, sub-empenho, Conciliação
Bancária, relatórios de Receitas e Despesas Orçamentárias e Extra-
Orçamentária, elaboração das peças PPA( Plano Pluro Anual), LDO(Lei de
Diretrizes Orçamentárias) e LOA(Lei Orçamentária Anual), RGF(Relatório de
Gestão Fiscal), RREO(Relatório Resumido de Execução Orçamentária),
Balancetes mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA(Prestação de
Contas Anual), relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado. Todos os
relatórios estão de acordo com o MCASP e o PCAPS e com a legislação e os
padrões contábeis.

O Programa de Folha de Pagamento deverá manter servidores, manter salário,
gerenciar férias, manter sindicato, manter consignados, cadastrar
Vantagens/Desconto, Órgãos/Lotações, cargos, digitalizar documentação do
servidor, gerar remessa de pagamento para diversos bancos, gerar relatórios,
gerar arquivos SEFIP, RAIS, DIRF, MANAD, RPPS, SIPREV, SPConsig e arquivos deinformações para o Tribunal de Contas do Estado, entre díversas outrasfunções.

O programa gerencia o controle especifico de cada conta alinhado a
contabilidade especificando relatórios por fornecedores, extratos e conciliando
arquivos externos para remessas de bancos
O programa de nota fiscal cadastra os fornecedores e emiti notas fiscais eDAM(documento de arrecadação municipal) e dá suporte para emissão de
notas para prestadores de serviços.
O programa de arrecadação tributária deverá manter cadastro dos
contribuintes e imóveis, para que possam ser realizados cálculos dos impostos
como IPTU, Alvará, ITBI, além de gerenciar dividas ativas e emitir relatórios deadministração.
O programa de protocolo faz o controle externo e interno dos documentos,
emite as etiquetas do protocolo, realiza diversas consultas e permite a emissão
de relatórios.

Todos estes softwares voltados para atender a necessidade nas áreas administrativas e
financeiras do município de Caaporã.

Informamos ainda que os serviços estão sendo executados dentro dos padrões de
qualidade e prazos contratados, nada havendo que desabone sua conduta.

JOÃO BATISTA SOARES

CPF: 686.226.438-91

Prefeito Constitucional do Município de Caaporă

RUA SALOMÃO VELOSO, 30-CENTRO - CAAPORA - PB. CEP: 58.326-00
CNPJ: 08.865.644/0001-54
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

ESTADO DA PARAÍBA
CARTÓRIO AZEVÊDO BASTOS

FUNDADO EM 1888

PRIMEIRO REGISTRO CIVIL DE NASCIMENTO E ÓBITOS E PRIVATIVO DE CASAMENTOS, INTERDIÇÕES E TUTELAS DA COMARCA DE JOÃO
PESSOA

Av. Epitácio Pessoa, 1145 Bairro dos Estados 58030-00, João Pessoa PB

Tel.: (83) 3244-5404/Fax: (83) 3244-5484
http://www.azevedobastos.not.br

E-mail: cartorio@azevedobastos.not.br

Azevedo B

3

DECLARAÇÃO DE SERVIÇO DE AUTENTICAÇÃO DIGITAL

O Bel. Válber Azevêdo de Miranda Cavalcanti, Oficial do Primeiro Registro Civil de Nascimentos e Óbitos e Privativo de Casamentos, Interdições e Tutelas com

atribuição de autenticar e reconhecer firmas da Comarca de João Pessoa Capital do Estado da Paraíba, em virtude de Lei, etc...

DECLARO ainda que, para garantir transparência e segurança jurídica de todos os atos oriundos da atividade Notarial e Registral no Estado da Paraiba, foi

instituido pela da Lei N° 10.132, de 06 de novembro de 2013, a aplicação obrigatória de um Selo Digital de Fiscalização Extrajudicial em todos os atos de notas e
registro, composto de um código único (por exemplo: Selo Digital: ABC12345-X1X2) e dessa forma, cada autenticação processada pela nossa Serventia pode
ser verificada e confirmada tantas vezes quanto for necessário através do site do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, endereço
https://corregedoria.tjpb.jus.br/selo-digital/.

A autenticação digital do documento faz prova de que, na data e hora em que ela foi realizada, a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME tinha posse
de um documento com as mesmas características que foram reproduzidas na cópia autenticada, sendo da empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME a
responsabilidade, única e exclusiva, pela idoneidade do documento apresentado a este Cartório.

Nesse sentido, declaro que a RICARDO GUERRA INFORMATICA - ME assumiu, nos termos do artigo 8°, §1°, do Decreto n° 10.278/2020, que regulamentou o
artigo 3°, inciso X, da Lei Federal n° 13.874/2019 e o artigo 2°-A da Lei Federal 12.682/2012, a responsabilidade pelo processo de digitalização dos documentos
fisicos, garantindo perante este Cartório e terceiros, a sua autoria e integridade.

De acordo com o disposto no artigo 2°-A, $7°, da Lei Federal n° 12.682/2012, o documento em anexo, identificado individualmente em cada Código de
Autenticação Digital¹ ou na referida sequência, poderá serser reproduzido em papel ou em qualquer outro meio físico.

Esta DECLARAÇÃO foi emitida em 01/07/2021 08:11:59 (hora local) através do sistema de autenticação digital do Cartório Azevêdo Bastos, de acordo com o

Art. 1°, 10° e seus §§ 1º e 2º da MP 2200/2001, como também, o documento eletrônico autenticado contendo o Certificado Digital do titular do Cartório Azevėdo
Bastos, poderá ser solicitado diretamente a empresa RICARDO GUERRA INFORMATICA ME ou ao Cartório pelo endereço de e-mail

autentica@azevedobastos.not.br Para informações mais detalhadas deste ato, acesse o site https://autdigital.azevedobastos.not.br e informe o Código de
Autenticação Digital

Esta Declaração é valida por tempo indeterminado e está disponivel para consulta em nosso site.

'Código de Autenticação Digital: 46920904180958350089-1 a 46920904180958350089-2
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cf6359389d170caadb3223ad2

pública

Medid N 2.200-2
gosto de 2001

ICP
Brasil



O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/09/2025 às 16:33:56 foi protocolizado o documento
sob o Nº 115862/25 da subcategoria Licitações , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Jurisdicionado: Câmara Municipal de Caraúbas
Número da Licitação: 00006/2025
Órgão de Publicação: Mural
Data de Homologação: 15/08/2025
Responsável pela Homologação: Câmara Municipal de Caraúbas
Modalidade: Dispensa (Lei Nº 14.133/2021)
Tipo do Objeto: Compras e Serviços
Tipo de Compra ou Serviço: Outros
Valor: R$ 17.200,00
Fontes de Recursos: Recursos não Vinculados de Impostos (500).
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 1
Proposta 1 - Valor da Proposta: R$ 7.200,00
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): RICARDO GUERRA INFORMATICA
Proposta 1 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 03.500.830/0001-76
Proposta 1 - Situação: Vencedora
Proposta 2 - Valor da Proposta: R$ 10.000,00
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (Nome): E-Ticons - Empresa de Tecnologia Informação e Consultoria
LTDA - ME
Proposta 2 - Proponente Pessoa Jurídica (CNPJ): 09.196.974/0001-67
Proposta 2 - Situação: Vencedora

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Análise jurídica da contratação Sim c70f2b9406c783681ee362e1232a6980

Autorização da autoridade competente Sim 839ba5cfdcdf4fcf1204960601ab382e

Estimativa da despesa Sim 8b5af6fd17c10c2b34658a8f10c56b39

Estudo Técnico Preliminar Sim 8ff53d58f864603542af20999778aff3

Formalização de demanda Sim d31e717a1e7aa61f0bb62cb68672049e

Justificativa de preço Sim 6d2315e1927630582ced43cdbc108489

Justificativa para a escolha do contratado Sim 6d2315e1927630582ced43cdbc108489

Previsão Orçamentária Sim 7712226a35d67de46ed67aeeeb7aff34

Projeto básico ou termo de referência, conforme o caso Sim f6c7cbe21996d45e6b6707de4572f730

Proposta 1 - Proposta e Anexos - RICARDO GUERRA INFORMATICA Sim 8b52a8b1bca76a6f20597486e894a109

Proposta 2 - Proposta e Anexos - E-Ticons - Empresa de Tecnologia
Informação e Consultoria LTDA - ME

Sim f22698b48df88f44c401452ac75e5809

Impresso por abatista6 em 11/09/2025 16:34. Validação: 5AEA.7C2F.F187.935A.7D70.6B32.2856.B7DE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 115862/25. Data: 11/09/2025 16:33. Responsável: tramita.

34

34



João Pessoa, 11 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/09/2025 16:34. Validação: 5AEA.7C2F.F187.935A.7D70.6B32.2856.B7DE. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 115862/25. Data: 11/09/2025 16:33. Responsável: tramita.
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/09/2025 às 16:42:12 foi protocolizado o documento
sob o Nº 115868/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Número do Contrato: 000000092025
Data da Publicação: 26/08/2025
Data da Assinatura: 21/08/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 10.000,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS
Contratado (Nome): E-Ticons - Empresa de Tecnologia Informação e Consultoria LTDA - ME
Contratado (CNPJ): 09.196.974/0001-67

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 1

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim fc65e7ddfb830ea2b9bd82824aa28ec4

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 7712226a35d67de46ed67aeeeb7aff34

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 7712226a35d67de46ed67aeeeb7aff34

Contrato ou instrumento equivalente Sim d596ece7a92c5bb9c3be091a51af3f48

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 11 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/09/2025 16:42. Validação: 3D8F.072F.6E1D.D0AE.BED9.070B.511A.F213. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 115868/25. Data: 11/09/2025 16:42. Responsável: tramita.

9
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O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 11/09/2025 às 16:44:04 foi protocolizado o documento
sob o Nº 115869/25 da subcategoria Contratos , exercício 2025, referente a(o) Câmara Municipal de Caraúbas,
mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Adriano Cesar da Silva Batista.

Número do Contrato: 000000082025
Data da Publicação: 26/08/2025
Data da Assinatura: 21/08/2025
Data Final do Contrato: 31/12/2025
Valor Contratado: R$ 7.200,00
Objeto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS
Contratado (Nome): RICARDO GUERRA INFORMATICA
Contratado (CNPJ): 03.500.830/0001-76

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Sim
[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Nº de Dias Fora do Prazo: 1

RECIBO DE PROTOCOLO

 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

AutenticaçãoInformado?Documento

Comprovante de publicidade Sim fc65e7ddfb830ea2b9bd82824aa28ec4

Comprovantes de regularidade da contratada Sim 88943abb0cefdaf659e38003dc1a963d

Comprovação da existência de dotação orçamentária Sim 7712226a35d67de46ed67aeeeb7aff34

Contrato ou instrumento equivalente Sim 5e91b83e1657b9799e209504a230d395

Designação da fiscalização técnica do contrato Não

Designação do fiscal administrativo do contrato Não

Designação do gestor do contrato Não

João Pessoa, 11 de Setembro de 2025

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por abatista6 em 11/09/2025 16:44. Validação: 773F.DA3E.5A4E.FAB1.0D01.B9AE.A058.D3AC. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 115869/25. Data: 11/09/2025 16:44. Responsável: tramita.
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DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DA DEMANDA - DFD

1.0.IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

1.1.Constitui objeto da pretensa contratação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALÁÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS.
1.2.Classificação do objeto: Comum.

2.0.NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1.A contratação descrita é essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda especifica -

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS
considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de

desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em

relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas

3.0.ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO

3.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos

objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

4.0.REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

4.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO

DFD 1

DFD 2

DFD 3

DESCRIÇÃO DO ITЕМ

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SISFOLHA - SISTEMA INTEGRADO

E AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL.

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA -SISTEMA DE FROTA

Sistema de Contabilidade PúblicaRegistros de empenho, sub-empenho, conciliação bancária,

relatórios de receitas e despesas orçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (Plano
Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), RGF (Relatório

de Gestão Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes mensais e
anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras
entidades (Fundos, Institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD.
DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema

de Gerenciamento de Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em tempo real
as informações contábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas
do Estado, entre outros. Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em
conformidade com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis. Sistema do Portal
da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVATIVA) - Disponibiliza as informações contábeis referente a

Lei Complementar no 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração
introduzida na LRF por meio da Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009, essa lei faz com

que o Órgão público deverá mostrar as transparências de despesas e receitas por meios eletrônicos
e acesso ao público em tempo real.

UNIDADE

MES

MES

QUANTIDADE

4

MES 4

4.2.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
4.2.1.Início: Imediato;

4.2.2. Conclusão: 4 (quatro) meses.

4.3.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

5.0.JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR
5.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS.

6.0.ESTIMATIVA DOS PRECOS

6.1.Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização dos
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução

ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
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observado o índice de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante

solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido
obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital:

6.1.1.Salienta-se que os fomecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente
dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao
objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da
escolha de outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades
públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes.

6.2.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de afericão do melhor
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, adotados de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor
preço encontrado.

6.3.0 valor total é equivalente a R$ 18.496,00.

7.0.PREVISÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1.Relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a
devida execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.

8.0.RESULTADOS PRETENDIDOS

8.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de

melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos
ambientais positivos, os seguintes resultados:

8.1.1.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo
benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS:

8.1.2.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalisticas

da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a
continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis;

8.1.3. Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a referida contratação, da forma
como se apresenta consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em
decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a

realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e
financeiros para outras atividades fins da Administração;
8.1.4. Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada
Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

9.0.DA CONTRATAÇÃO
9.1. Forma de contratação:
9.1.1.Dispensa, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21.

pela

Radro dasilva s
PEDRO DA SILVA NEVES

PRESIDENTE

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR - ETP

1.Introdução

Este documento apresenta os estudos técnicos preliminares, onde será avaliada a contratação pretendida, demonstrando os
elementos e as informações essenciais que servirão para embasar a elaboração do Termo de Referência, quando for
considerada viável, de modo a melhor atender aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua

estrutura organizacional.

2.Objeto

Constitui objeto do presente estudo técnico a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS
DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

3.Necessidade da contratação
A contratação descrita, que mesmo com o contínuo esforço de sempre buscar a otimização dos processos de trabalho, é
essencial: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica - CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE)
ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS -, considerada oportuna e imprescindível,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a

promoção de atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas
as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas.

4.Alinhamento aos planos da Administração

A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas definidas

nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos objetivos
institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

5.Requisitos da contratação

As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO DESCRICÃO DO ITEM

ETP 1 LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SISFOLHA - SISTEMA INTEGRADO

ETP 2

ETP 3

E AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL.

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA- SISTEMA DE FROTА.

Sistema de Contabilidade PúblicaRegistros de empenho, sub-empenho, conciliação bancária,

relatórios de receitas e despesas orçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (Plano
Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), RGF (Relatório
de Gestão Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes mensais e

anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras
entidades (Fundos, Institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD,

DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema

de Gerenciamento de Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em tempo real
as informações contábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas

do Estado, entre outros. Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em
conformidade com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis. Sistema do Portal
da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) - Disponibiliza as informações contábeis referente a
Lei Complementar no 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração
introduzida na LRF por meio da Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009, essa lei faz com

que o Órgão público deverá mostrar as transparências de despesas e receitas por meios eletrônicos
e acesso ao público em tempo real.

UNIDADE QUANTIDADE

MES 4

MES 4

MES 4

O prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses previstas
na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:

Início: Imediato;
Conclusão: 4 (quatro) meses.
A devigência da presente contratação será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025, considerada da data

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

A contratação do serviço, objeto deste estudo preliminar, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº 14.133, de
1° de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as
alterações posteriores das referidas normas.
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Uma vez autorizada, a contratação pretendida deverá possuir previsão e adequação orçamentária e financeira com o
orçamento vigente, necessariamente demonstrada, e compatibilidade com as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de

planejamento aprovadas.

6.Relação entre a demanda pretendida e o dimensionamento do serviço
O adequado equilíbrio entre a demanda requerida e a dimensão da correspondente contratação é fundamental para o seu

planejamento e execução, notadamente com o intuito de reduzir ou, até mesmo, de se evitar aditivos contratuais
desnecessários ou, ainda, a necessidade da realização de novo certame, com consequente perda de economia de escala.

O quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis, foram

devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em decorrência das

atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponível e ainda a
sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

7.Levantamento de mercado

Foram analisadas contratações similares feitas por outras entidades, por meio de consultas aos respectivos sistemas de gestão

dos órgãos fiscalizadores, com o intuito de identificar a existência de novas metodologias, tecnologias ou inovações que melhor
atendessem às necessidades da Administração e as identificadas, quando possivel e consideradas viáveis, foram incorporadas
na contratação em análise.
Constatou-se, inclusive, que para a realização de despesas semelhantes ao objeto do presente estudo técnico, diversas
entidades públicas efetivam a contratação de forma análoga à que se pretende adotar pela Administração, cumprindo as regras

e exigências legais e normativas.

8.Justificativa da escolha do tipo de solução a contratar

A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025,
considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados os
aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os beneficios de cada opção prevista no referido diploma

legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente
instrumento, da forma como se apresenta.

9.Estimativas preliminares dos preços

Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores praticados
pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem contratadas,
observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto. Informamos que,

relativamente ao procedimento em tela, existe previsão de dotação específica no orçamento vigente, apropriada para a devida
execução do objeto a ser contratado, conforme consulta prévia efetuada ao setor responsável.
Salienta-se que a Administração optou por preservar o sigilo da estimativa do valor da contratação até a conclusão da licitação
Nesse caso o orçamento estimado da contratação terá caráter sigiloso, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos
quantitativos e das demais informações necessárias para a elaboração das propostas, sendo que o sigilo não prevalecerá para
os órgãos de controle interno e externo, nos termos do Art. 24, da Lei 14.133/21.

A justificativa para a opção do orçamento estimado sigiloso, observadas os aspectos e características da contratação, é
fundamentada no entendimento da Administração no sentido de que, atribuindo-se o caráter sigiloso do valor estimado,
aumenta a dinâmica da competitividade no certame, com potencial fomento à disputa e, consequentemente, ampliando a
probabilidade da obtenção de melhores ofertas, e sem qualquer prejuízo para os interessados, pela indispensável divulgação
do detalhamento dos quantitativos e demais informações necessárias para aadevidade elaboração de suas propostas.

A estimativa preliminar do valor da pretensa contratação, acompanhada do respectivo preço unitário referencial e com a

indicação dos elementos que lhe dão suporte, constará de anexo classificado a este Estudo Técnico Preliminar - ETP, em
decorrência da opção administrativa pelo orçamento estimado sigiloso, conforme as disposições do Art. 18, § 1°, da
14.133/21.

10.Descrição da solução como um todo

Lei

Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta.

11.Justificativa para o parcelamento ou não da solução

De acordo com a legislação vigente, é obrigatório o parcelamento quando o objeto da contração tiver natureza divisível, desde
que não haja prejuízo para o conjunto a ser licitado. Compras, obras ou serviços efetuados pela Administração serão divididos
em tantos itens, parcelas e etapas que se comprovem técnica e economicamente viáveis, procedendo-se a licitação com vistas
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ao melhor aproveitamento dos recursos disponíveis no mercado, sem prejuízo da economia de escala. A norma ainda permite
cotação de quantidade inferior à demandada no certame, com vistas a ampliação da competitividade, podendo o ato
convocatório fixar quantitativo mínimo. Nesse sentido, o competente processo licitatório a ser deflagrado para efetivação da
presente contratação será dividido em itens, conforme as caracteristicas e especificações constantes da tabela acima
destacada, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.
Considerados os aspectos e as características da solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da

Administração, acima detalhada e, ainda, as particularidades e a dinâmica das atividades a serem desenvolvidas, entende-se
que sobre o objeto da presente contratação não deve incidir outra possibilidade de parcelamento, quer seja no modo formal,
não permitindo cotação de quantidade inferior à demandada no ato convocatório, para evitar a ocorrência inviável, no contexto

operacional, de mais de um certame ou adjudicatário por item e o consequente prejuízo da economia de escala; quer seja na
forma material, não sendo admitida a participação de consórcio. No entanto, poderá ocorrer a autorização para a realização de
subcontratação.

12.Resultados pretendidos

A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de melhor

aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos ambientais
positivos, os seguintes resultados:

Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo benefício,
relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TRÉINAMENTO DOS
SISTEMAS.

Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas da

Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar а
continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis

Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, da forma

como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas -,
espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a
realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiaise
financeiros para outras atividades fins da Administração.

Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela Administração,
não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

13.Providências para adequação do ambiente da Administração
Verificou-se não haver a necessidade iminente de providências no sentido de adequações fisicas no ambiente
Administração em decorrência da execução do objeto da contratação.

14.Análise de risco

da

Não foram identificados riscos substanciais a fora os comunsatoda contratação semelhante, tais como: a inexecução total ou

parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a ocorrência de
caso fortuito ou de força maior.

话Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados.
estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada.
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

15.Conclusão

daCom base nas especificações e requisitos da solução escolhida que melhor atende aos interesses e as necessidades
Administração, bem como considerando os elementos obtidos nos estudos preliminares realizados, avalia-se viável a
contratação pretendida.

Redio da silva es
PEDRO DA SILVA NEVÉS

Presidente

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N° DV00003/2025

1.0-DO OBJETIVO

CARAÚBAS - PB, 21 de Agosto de 2025.

Tem a presente exposição de motivos o objetivo de esclarecer, em consonância com a legislação vigente, as razões da singularidade da
seguinte despesa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE
INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINÁMENTO DOS SISTEMAS.

2.0- DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
A contratação do objeto acima descrito será efetuada, nos termo das especificações técnicas e informações complementares constante desta
exposição de motivos, quando for o caso, motivada: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para suprir demanda específica -
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA
(SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANÚTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS -, considerada oportuna e imprescindivel,
bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de
atividades pertinentes, visando à maximização dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas
nas ferramentas de planejamento aprovadas.

3.0- DAS RAZÕES DA ESCOLHA DO FORNECEDOR OU EXECUTANTE

Em decorrência das características e particularidades do objeto da contratação em tela, a mesma poderá ser efetuada junto a: E-TICONS
EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA LTDA R$ 10.000,00; RICARDO GUERRA INFORMATICA- R$

7.200,00; pretensos contratados muito bem conceituados no desempenho das atividades inerentess aoao ramo pertinente a suas especialidades,
apresentando ótima qualidade e preços dos seus serviços, já comprovados anteriormente, justificando, desta forma, as suas escolhas.

4.0- DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO

O valor da referida contratação está satisfatório e compativel com os preços praticados no mercado, conforme o devido levantamento efetuado.

observadas as disposições do Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, nos termos da correspondente proposta apresentada, constante dosdos autos do
processo.

5.0- DO FUNDAMENTO LEGAL

Entende-se que a regra da obrigatoriedade da licitação não é absoluta, contemplando exceções, que a própria legislação enumera. Portanto a
contratação em comento poderá ser acobertada por Dispensa de Licitação - dispensa por valor-, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei
14.133/21:

"Art. 75. É dispensável a licitação:"

"II - para contratação que envolva valores inferiores a R$ 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cínco reais e cinquenta e nove

centavos), no caso de outros serviços e compras:"

6.0- DA CONCLUSÃO

A concretização da referida contratação poderia ocorrer com a aprovação de Vossa Excelência do processo em apreço, o qual está
devidamente instruído com a documentação pertinente, inclusive a minuta do respectivo contrato.

Atenciosamente,

Anda dail
PEDRO DA SILVA NEVĚS

Presidente
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GABINETE DO PRESIDENTE

EXTRATO DE CONTRATO - DISPENSA DE LICITAÇÃO N° DV 0003/2025

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA
DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO
INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS. FUNDAMENTO
LEGAL: Dispensa de Licitação nº DV 00003/2025, nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei
14.133/21. DOTAÇÃO: Recursos previstos no orçamento legislativo. VIGÊNCIA: até o final do
exercício financeiro de 2025. PARTES CONTRATANTES: Câmara Municipal de Caraúbas e: CT
Nº 00008/2025 - 21.08.25 - RICARDO GUERRA INFORMATICA - R$ 7.200,00; CT Nº
00009/2025 - 21.08.25 - E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO &
CONSULTORIA LTDA - R$ 10.000,00.

Publicada por:
LUIZ MIGUEL DE OLIVEIRA

Data Publicação: 25/08/2025 - Data Circulação: 26/08/2025
Código da Matéria: 20250825044036

Edição: ORDINÁRIA

Conforme MP n° 2.200-2 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura de chaves Públicas. Matéria
Publicada no Diário Oficial do Município de Câmara Municipal de Caraúbas/PB no dia - Edição
00149.
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ASSESSORIA JURÍDICA

Origem: EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N.° DV00003/2025

CÂMARA MUNICIPAL
Assunto: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE

LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE)
ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS

Interessados: CÂMARA Municipal de CARAÚBAS e: RICARDO GUERRA INFORMATICA, E-

TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMACAO & CONSULTORIA
LTDA.

Anexo: Exposição de motivos correspondente e seus elementos, inclusive a minuta do
respectivo contrato.

Analisada a matéria, nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de
Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações posteriores das referidas normas; e observado o teor

dos documentos e informações apresentados, esta Assessoria Jurídica é de parecer favorável ao reconhecimento da situação
de Dispensa de Licitação, como se contém no despacho de acolhimento exarado pelo Senhor Presidente, o qual está de
acordo com o Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21.

Quanto à formalização do processo, restou demonstrado o atendimento dos requisitos exigidos no Art. 72, da Lei 14.133/21;
estando devidamente instruído, inclusive, dos seguintes elementos: documento de formalização de demanda; estudo técnico
preliminar contendo, ainda, a análise de risco; termo de referência; estimativa da despesa definida por meio de parâmetros de

aferição do melhor preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1°, da Lei 14.133/21, adotados de maneira

combinada; demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orçamentários com o compromisso a ser assumido;
razão da escolha do contratado; justificativa de preço; e autorização da autoridade competente.

Esta Assessoria Jurídica esclarece, ainda, que deverá ser juntada aos autos a documentação da comprovação de que o
contratado preenche os requisitos de habilitação e qualificação mínima necessária e, conforme o disposto no parágrafo único
do Art. 72, da Lei 14.133/21, deverá ser divulgado e mantido à disposição do público em sítio eletrônico oficial, o ato que
autoriza a contratação direta ou o extrato decorrente do contrato celebrado; observadas as disposições do referido diploma
legal.

CARAÚBAS - PB, 21 de Agosto de 2025.

ليم Baruiva
JOSEDEO SARAIVA DE/SOUZA

Assessor Juridico

OAB-PB 10.376

J gougn
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VALOR DE REFERÊNCIA: Pesquisa de mercado

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto da respectiva solicitação: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE
LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

2.0.DA PESQUISA DE MERCADO

2.1.Nos termos da norma vigente o valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os valores

dos

praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de dados públicos e as quantidades a serem
contratadas, observadas a potencial economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.
2.2. Na pretensa contratação o valor estimado foi definido com base no melhor preço aferido por meio da utilização
seguintes parâmetros, adotados de forma combinada: contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução
ou concluídas no período de um ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive mediante sistema de registro de preços,
observado o índice de atualização de preços correspondente; e pesquisa direta com no mínimo três fornecedores, mediante
solicitação formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e que não tenham sido

obtidos os orçamentos com mais de seis meses de antecedência da data de divulgação do edital:
2.2.1.Salienta-se que os fornecedores consultados quando da pesquisa direta realizada, foram escolhidos aleatoriamente

dentre os regularmente cadastrados no âmbito desta Administração considerando, além do ramo de atividade pertinente ao
objeto da pretensa contratação, o seu desempenho positivo relativamente a contratações já realizadas; sem prejuízo da
escolha de outros fornecedores, também de forma aleatória, feita através de consultas a endereços eletrônicos de entidades
públicas que realizaram com êxito contrações semelhantes.

2.3.Com base nos custos para execução do objeto da contratação, definidos por meio de parâmetros de aferição do melhor
preço na forma estabelecida no Art. 23, § 1º, da Lei 14.133/21, adotados de maneira combinada, relacionamos abaixo o menor
preço encontrado.

2.4. Mês que serviu de base para elaboração da pesquisa de mercado: Agosto de 2025.

CÓDIGO

1

DESCRIÇÃO DO ITEM

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRACÃO PÚBLICA
UNIDADE QUANTIDADE P.UNITÁRIO P. TOTAL

MES 4 1.900,00 7.600,00

(SISFOLHA SISTEMA INTEGRADO E AUTOMATIZADO DE
FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINEEOE-

SOCIAL.

2 LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA - SISTEMA MES 4 600,00 2.400,00

3 MES 4 2.124,00 8.496,00

DE FROТА.

Sistema de Contabilidade Pública Registros de empenho, sub-

empenho, conciliação bancária, relatórios de receitas e despesas
orçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (Plano
Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei
Orçamentária Anual), RGF (Relatório de Gestão Fiscal), RREO

(Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes

mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de

Contas Anual); Incorporação de outras entidades (Fundos, Institutos
e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts
(MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas do Estado, etc.).RES

geração de arquivos para GED(Sistema de Gerenciamento de
Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em
tempo real as informações contábeis, através do portal: Emissão de

relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado, entre outros.

Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em
conformidade com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os
padrões contábeis. Sistema do Portal da Transparência
(TRANSPARÊNCIA ATIVA) - Disponibiliza as informações

contábeis referente a Lei Complementar no 101/2000, de 04 de

maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração introduzida na
LRF por meio da Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009,
essa lei faz com que o Órgão público deverá mostrar as

transparências de despesas e receitas por meios eletrônicos
acesso ao público em tempo real.

3.0.DO VALOR

3.1.0 valor total é equivalente a R$ 18.496,00.

4.0.DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

Total 18.496,00
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4.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nos casos previstos na Lei
14.133/21, está abaixo indicado e será considerado a partir da assinatura do Contrato:

Início: Imediato

Conclusão: 4 (quatro) meses

4.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de
assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.
4.3.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

4.4.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o

interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

4.5.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do

último reajuste.
4.6.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,

sempre que este ocorrer.

4.7.Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
4.8.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

4.9.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

do

4.10.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

4.11.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisivel ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.
4.12.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do periodo de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões Negativas de Regularidade
Fiscal, sendo executado através de transferência bancária.

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.

Mario cnazielle Nevesdedin
MARIA GRAZIELLE NEVES DE LIMA

Tesoureira
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ESTADO DA PARAÍBA

CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOA GRANDЕ

SETOR DE CONTRATAÇÃO

DISPENSA N° DV00002/2025

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 250131DV00002

CONTRATO N°: 00013/2025-SDC

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM A CÂMARA MUNICIPAL DE
ALAGOA GRANDE E E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO &
CONSULTORIA LTDA, PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇO CONFORME DISCRIMINADO
NESTE INSTRUMENTO NA FORMA ABAIXO:

Pelo presente instrumento de contrato, de um lado Prefeitura Municipal de Alagoa Grande - Rua Apolonio Zenaide, SN - Centro
- Alagoa Grande - PB, CNPJ nº 12.922.605/0001-19, neste ato representada pelo Presidente MARCELO CARLOS DA SILVA.

Casado, Comerciante, residente e domiciliado na Rua Terezinha B. da Silva, 1407 - Agnaldo V. Borges- Alagoa Grande, CPF

n° 440.488.154-15, Carteira de Identidade n° 440,488,154-15 SSP/PB, doravante simplesmente CONTRATANTE, e do outro
lado E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO & CONSULTORIA LTDA - RUA CECILIA MIRANDA, 84-

JAGUARIBE - JOÃO PESSOA - PB, CNPJ n° 09.196.974/0001-67, пeste ato representado por José Renato Pereira Correia
Nunes, Brasileiro, Casado, Empresário, residente e domiciliado na Delfin Moreira, 515, Apt 201 - Bessa - João Pessoa - PB.

CPF nº 620.016.554-87, Carteira de Identidade nº 1506161 SSP, doravante simplesmente CONTRATADO, decidiram as partes
contratantes assinar o presente contrato, o qual se regerá pelas cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DOS FUNDAMENTOS:

Este contrato decorre da Dispensa de Licitação n° DV00002/2025, processada nos termos da Lei Federal nº 14.133, de 1º de

Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas as alterações
posteriores das referidas normas, às quais os contratantes estão sujeitos como também ás cláusulas deste contrato.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO:

O presente contrato, cuja lavratura foi autorizada pela Portaria n° DV 00002/2025 - 04, de 06 de Fevereiro de 2025, tem por

objeto: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE SOFTWARES
ESPECÍFICO PARA ATENDER ESTA EDILIDADE.

O serviço deverá ser executado rigorosamente de acordo com as condições expressas neste instrumento, proposta
apresentada especificações técnicas correspondentes processo de Dispensa de Licitacão nº DV00002/2025 e instruções do

Contratante, documentos esses que ficam fazendo partes integrantes do presente contrato, independente de transcrição.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E PREÇOS:

O valor total deste contrato,a base do preço proposto, é de R$ 28.600,00 (VINTE E OITO MIL E SEISCENTOS REAIS).

CODIGO

2

DISCRIMINACAO

O SIAFIC INSTITUIÍDO ATRAVÉS DO DECRETO 10.540 DE

05/11/2020: SISTEMA ÚNICO E INTEGRADO DE EXECUCAО
ORCAMENTARIA, ADMINISTRACÃO FINANCEIRA E CONTROLE
É O SOFTWARE ÚNICO E INTEGRADO DE CONTABILIDADE
PÚBLICA QUE DEVE SER ADOTADO OBRIGATORIAMENTE
PELAS ENTIDADES PÚBLICAS. EM LINHAS GERAIS, O SIAFCÉ

SOLUÇÃO TECNOLÓGICA QUE VISA REGISTRAR OS ATOS E
FATOS RELACIONADOS COM A ADMINISTRAÇÃO

ORÇAMENTARIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SISCONTÁBIL: O SOFTWARE
FACILITA O CONTROLE E ACOMPANHAMENTO DAS

MOVIMENTACÕES FINANCEIRAS E PATRIMONIAIS DOS
ORGÃOS PÚBLICOS, GARANTINDO O EQUILIBRIO
ORCAMENTÁRIO DA ADMINISTRAÇÃO, O APLICATIVO REALIZA

A ESCRITURAÇÃO DOS ATOS E FATOS ADMINISTRATIVOS
REGISTRANDO-OS DE ACORDO COM AS NORMAS

BRASILEIRAS DE CONTABILIDADECONTABILIDADE APLICADA AO SETOR

PÚBLICO O PORTAL TEM COMO OBJETIVO MOSTRAR

INFORMAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA.
SISPORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL: O PORTAL TEМ

COMO OBJETIVO MOSTRAR INFORMAÇÕES DA

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, ESTIMULANDO E AMPLIANDOА
DIVULGAÇÃO DAS ACÕES GOVERNAMENTAIS.
CONTRIBUINDO ASSIM, COM A MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO
PÚBLICA E FORTALECENDO A DEMOCRACIA ALIADA AO
IMPLEMENTO DA TRANSPARÊNCIA E CONTROLE SOCIAL
ATENDENDO ASSIM AOS DISPOSITIVOS DA LEI DE

UNIDADE

MES

QUANTIDADE

11

P.UNITARIO P. TOTAL

2.000.00 22.000.00

MES 11 600,00 6.600,00
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RESPONSABILIDADE FISCAL ATUALIZADA PELA LC131/09

CLAUSULA QUARTA - DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE:

Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano.

Total 28.600,00

Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do
orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno minimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância calculada

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o indice definitivo. Fica
Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente aoao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.

Nas aferições finais, o indice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
Caso o indice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo indice oficial, para reajustamento do preço
do valor remanescente, por meio de termo aditivo

O registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

O prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilibrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até um

mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsivel de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO:

As despesas correrão por conta da seguinte dotação, constante do orçamento vigente:
Recursos não Vinculados de Impostos: A CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
LOCAÇÃO DE SOFTWARES ESPECÍFICO PARA ATENDER ESTA EDILIDADE

CLÁUSULA SEXTA - DO PAGAMENTO:

이 pagamento será efetuado mediante processo regular e em observåncia às normas e procedimentos adotados pelo
Contratante, bem como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de
trinta dias, contados do periodo de adimplemento.

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA:

Os prazos máximos de inicio de etapas de execução e de conclusão do objeto ora contratado, que admitem prorrogação nas
condições e hipóteses previstas na Lei 14.133/21,estão abaixo indicados e serão considerados da assinatura do Contrato:
a - Inicio: Imediato

b-Conclusão: 12 (doze) meses.

A vigência do presente contrato será determinada: até 05/02/2025, considerada da data de sua assinatura; podendo ser
prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21, especialmente as disposições do Art. 107, por
tratar-se a presente contratação, de serviço continuo.

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE:

a - Efetuar o pagamento relativo a execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as respectivas cláusulas do
presente contrato;

b - Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado;

c- Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, exercendo a mais ampla e

completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades contratuais e legais,

d - Designar representantes com atribuições de Gestor e Fiscal deste contrato, conforme requisitos estabelecidos na norma
vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à fiscalização e
acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação de terceiros para assistência e subsídio da

fiscalização com informações pertinentes a essa atribuição;

e- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts 115 a 123 da Lei 14 133/21

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO:

a- Executar devidamente o serviço descrito na cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos melhores parâmetros

de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com observåncia aos prazos
estipulados:

b - Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por todas as despesas e compromissos assumidos,aqualquer título, perante seus fomecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado;
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c - Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente
integralmente em todos os seus atos;

d - Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados:

e - Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na

execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;

f - Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a devida

autorização expressa do Contratante;

g - Manter. durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de
regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante os
documentos necessários, sempre que solicitado

h - Cumprir a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para
aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas em outras normas específicas, ao longo de todaa execução do contrato,

e sempre que solicitado pelo Contratante, deverá comprovar o cumprimento dessa reserva de cargos, com a indicação dos
empregados que preencherem as referidas vagas;

i- Observar, em compatibilidade com o objeto deste contrato, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA ALTERAÇÃO E EXTINÇÃO:

nos

Este contrato poderá ser alterado com a devida justificativa, unilateralmente pelo Contratante ou por acordo entre as partes.

casos e condições previstas nos Arts. 124 a 136 e sua extinção, formalmente motivada nos autos do processo.
assegurados o contraditório e a ampla defesa,defesa ocorrerá nas hipóteses e disposições dos Arts. 137 a 139, todos da Lei
14.133/21.

Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I, do caput do Art. 124, da Lei 14.133/21, o Contratado será obrigado a

aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem nos serviços, de até o respectivo limite
fixado no Art. 125, do mesmo diploma legal, do valor inicial atualizado do contrato. Nenhum acréscimo ou supressão poderá
exceder o limite estabelecido, salvo as supressões resultantes de acordo celebrado entre os contratantes.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO RECEBIMENTO:

Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os procedimentos

e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art. 140, da Lei
14.133/21.

Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando verificado o

cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No caso do termo

detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes apenas após o decurso do prazo dede observação ou

vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90 (noventa) dias,
salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS PENALIDADES:

O fornecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do interessado,

pelas infrações previstas no Art. 155. da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condicões, regras, prazos e procedimentos

definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a - advertência aplicada exclusivamente pela

infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave; b - multa de mora de 0,5% (zero virgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato, por dia de atraso

injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato por qualquer

das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três anos, aplicada ao

responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido Art. 155, quando não

se justificar a imposição de penalidade mais grave; e - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da

Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos e máximo de seis anos,
aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do referido Art. 155,

bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo artigo que justifiquem a

imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4° do referido Art. 156; f - aplicação cumulada de outras

sanções previstas na Lei 14.133/21.
Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros

moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA:

Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha concorrido

de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para o pagamento

até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso no

pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =

número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP - valor da parcela a ser paga; e!

indice de compensação financeira, assim apurado: I = (TX + 100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acи
E acumulado nos

últimos doze meses ou. na sua falta, ym novo indice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do

referido
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indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,
será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD:

a - As partes contratantes deverão cumprir a Lei nº 13 709, de 14 de Agosto de 2018, que é a Lei Geral de Proteção de Dados

Pessoais LGPD, quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão deste contrato, independentemente de
declaração ou de aceitação expressa.

b- Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé
e com os princípios do Art. 6°, da Lei 13.709/18.

c- É vedado o compartilhamento com terceiros de qualquer dado obtido, fora das hipóteses permitidas em Lei.

d - Constitui atribuição do Contratado orientar e treinar seus empregados, quando for o caso, sobre os deveres, requisitos e
responsabilidades decorrentes da LGPD.

e - O Contratante deverá ser informado, no prazo de cinco dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou que
venham a ser celebrados pelo Contratado.

f- O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

g- O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento desta cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

h-O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável mediante justificativa, quaisquer informações
acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

i - Terminado o tratamento dos dados nos termos do Art. 15, é dever do Contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do
Art. 16, ambos da Lei 13.709/18, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de

comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuaís e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

j- Os bancos de dados formados apartir da execução do objeto deste contrato, notadamente aqueles que se proponham a

armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados, conforme Art. 37, da Lei 13.709/18, com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito
de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. Os referidos bancos de dados devem ser

desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pelo Contratante nas hipóteses previstas
na LGPD.

k - O presente contrato está sujeito a alterações nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente. em especial a Autoridade Nacional de Protecão de Dados, por meio de opiniões técnicas

ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA -DO FORO:

Para dirimir as questões decorrentes deste contrato, as partes elegem o Foro da Comarca de Alagoa Grande

E. por estarem de pleno acordo, foi lavrado o presente contrato em 02(duas) vias, o qual vai assinado pelas partes e por duas

testemunhas.

TESTEMUNHAS

Alagoa Grande - PB, 06 de Fevereiro de 2025.

PELO CONTRATANTE

noes.
MARCELO CARLOS DA SILVA
Presidente
440.488.154-15

PELO CONTRATADO

José Renald Pereira Correia Nunes
Socio

E-TICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO
& CONSULTORIA LTDA

JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES 620.016.554-

87

CNPJ 09.196.974/0001-67
ETICONS EMPRESADE TECNOLOGIADA INFORMAÇÃD E CONSULTORIA

Rua Cacilia Miranda, 84

Jaguaribe-CEP: 58.015-130

L João Pessoa-PB
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PUBLICSOFT.

PROPOSTA COMERCIAL DE VALORES PARA SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA

A

Câmara Municipal de ALAGOA NOVA/PВ

Referência: PROPOSTA COMERCIAL

Dados da empresa

Razão Social: PUBLIC SOFTWARE INFORMÁTICA LTDA

CNPJ: 07.553.129/0001-76

Endereço: Av. João Cirilo da Silva, 221- Sala 602B Altiplex - Cabo Branco

Сер: 58.046-005 Cidade: João Pessoa Estado: Paraíba

Insc. Estadual: Isento Insc. Municipal: 95394-6 Fone: 83.3022.0800

E-mail: comercial@publicsoft.com.br

Objeto: Contratação de Pessoa Jurídica para prestar serviços na locação de sistemas diversoS

(SOFTWARES) para atenderademanda de diversos órgãos do Município de ALAGOA NOVA/PB.

Prezados Senhores,

Apresentamos proposta conforme abaixo:

Câmara Municipal de ALAGOA NOVA/PB

ITEM DESCRIÇÃO

01 SISTEMA DE CONTABILIDADE PÚBLICA

02 SISTEMA PORTAL DA TRANSPARÊNCIA FISCAL

UNID QUANT
VALOR

MENSAL

VALOR

ANUAL

Més 12 1.579.00 18.948.00

Mês 12 545.00 6.540,00

2.124,00 25.488,00TOTAL DA CÂMARA MUNICIPAL DE ALAGOA NOVA/PB

Valor Mensal da Proposta: R$ 2.124,00 (dois mil cento e vinte e quatro reais)

Valor Total da Proposta: R$ 25.488,00 (vinte e cinco mil quatrocentos e oitenta e oito reais)

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias

Período de Execução: 12 (doze) meses
Exercício: 2025

João Pessoa-PB, 04 de janeiro de 2025.

Cosme Queiroga Camboim

Representante comercial

CNPJ: 07.553,129/0001-76

PUBLIC SOFTWARE

INFORMÁTICA LTDA

Av. João Cirilo da Silva, 221

Sala 602B Altiplano Cabo Branco

João Pessoa/PB CEP: 58.046-005

publicsoft

Altiplex-Altiplano Cabo Branco Q publicsoft.com.br

83 3022.0800

AMVIOR EMPRESVOE

SOFTWARE PARA GESTAO
PUBLICADAPARAIBA

Proposta e Anexos - PUBLIC SOFTWARE INFORMATIC... Doc. 26433/25. Data: 08/03/2025 21:25. Responsável: Saionara L.
Impresso por convidado em 14/08/2025 12:23. Validação: 5755.C4F8.A251.4165.898C.0A8B.8926.71D6.

2

Silva.

2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŰBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS E MODELO DE APRESENTAÇÃO DЕ

COTAÇÃO DE PREÇOs

Servimo-nos da presente para solicitar que realize cotação para CONTRATAÇÃO

DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,

MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS relacionados no Modelo de

Apresentação de Cotação de Preços, que acompanha a presente solicitação, e em

observância as informações nele contidas, e condições a seguir especificadas:

1. As Cotações deverão ser entregues/enviadas para o seguinte e-mail

licitacaocmcaraubas@gmail.com.

2. A validade da cotação de preços deve ser de no mínimo 30 (trinta) dias.

3. A presente consulta presta-se para formação de preço de referência, sendo que a

Câmara Municipal de Caraúbas - PB poderá realizar, posteriormente, por meio de

PROCESSO LICITATÓRIO ou DISPENSA DE LICITAÇÃO, a formalização da

aquisição/contratação.

Atenciosamente,



Razão Social:

Endereço:

CAMARA MUNICIPAL DE

CARAÚBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO

DADOS DA EMPRESA

BARBOSA & OLIVEIRA CONSULTORIA EM GESTÃO PÚBLICA LTDA- ME

RUA ARTHUR INÁCIO DA SILVA, N° 110, SALA 02, BAIRRO ARARUNA
TIMBAÚBA/PE - CEP: 55.870-000

13.771.960/0001-05CNPJ:

Responsável:

CPF: 031.298.384-06

Julierme Barbosa Xavier

A Câmara Municipal de Caraúbas - PB, através do Setor Administrativo, encaminha o

presente formulário, para se houver interesse, fornecer pesquisa de preços, para eventual
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE
USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS, de acordo com a relação a seguir:

Serviço ASSESSORIA TÉCNICA

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO

1

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA (SISFOLHA SISTEMA INTEGRADO E

AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO,
MÊS 5 R$2.500,00

CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL

2
LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA
SISTEMA DE FROТА.

MĖS 5 R$3.200,00

PAGAMENTO - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o objeto fornecido, para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, e após a emissão e apresentação das
respectivas notas fiscais respectivas junto a Câmara Municipal.
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS - Os serviços devem ser iniciados em até 02 dias após a Ordem

de Servicos.

Prazo de validade da cotação: 60 dias.

Declara a empresa que estão inclusos no (s) preço (s) da presente cotação, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na comercialização do material/prestação de
serviços.

Caraúbas -PB, 14 de Agosto de 2025.

CARIMBO CNPJ

JULIERME

BARBOSA

XAVIER:0312

9838406

Assinado de forma

digital por JULIERME

BARBOSA

XAVIER:03129838406

Dados: 2025.08.18

11:09:08-03'00'

Timbaúba /18 de agosto de 2026

JULIERME BARBOSA Assinado de forma digital por
JULIERME BARBOSA

XAVIER:0312983840 XAVIER:03129838406
Dados: 2025.08.18 11:09:17

6 -03'00

Responsável pelo Orçamento



CAMARA MUNICIPAL DE

CARAUBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS E MODELO DE APRESENTAÇÃO DE
COTAÇÃO DE PREÇOS

Servimo-nos da presente para solicitar que realize cotação para CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS relacionados no Modelo de

Apresentação de Cotação de Preços, que acompanha a presente solicitação, e em
observância as informações nele contidas, e condições a seguir especificadas:

1. As Cotações deverão ser entregues/enviadas para o seguinte e-mail
licitacaocmcaraubas@gmail.com.

2. A validade da cotação de preços deve ser de no mínimo 30 (trinta) dias.
3. A presente consulta presta-se para formação de preço de referência, sendo que a

Câmara Municipal de Caraúbas - PB poderá realizar, posteriormente, por meio de
PROCESSO LICITATÓRIO ou DISPENSA DE LICITAÇÃO, a formalização da
aquisição/contratação.

Atenciosamente,

Albavokaute
Elmar-Processamento deDados Ltda
CNPJ: 09.164.369/0001-04

Adriana de França Cavalcante
Representante Legal

CNPJ: 09.164.369/0001-04
ELMAR-PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA
Rua Cel Otto Feio Silveira, 343 SALAS 2 E 4Conj. Pedro Gondim-CEP: 58.031-01058.

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO



اي

CAMARA MUNICIPAL DE

CARAŬBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

Razão Social:

Endereço:

CNPJ:

Responsável:

CPF:

DADOS DA EMPRESA

ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

R CEL OTTO FEIO DA SILVEIRA, 343, CONJ PEDRO GONDIM - J. POESSOA- PB

09.164.369/0001-04

ADRIANA DE FRANÇA
000.898.614-26

A Câmara Municipal de Caraúbas PB, através do Setor Administrativo, encaminha o
presente formulário, para se houver interesse, fornecer pesquisa de precos, para eventual

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE
USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS, de acordo com a relação a seguir:

Serviço ASSESSORIA TÉCNICA

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO

1

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA (SISFOLHA SISTEMA INTEGRADO E

AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO,

CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL

MES 5 2.200.00

2
LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA
SISTEMA DE FROТА.

MÊS 5 800,00

PAGAMENTO - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o objeto fornecido, para ocorrer no

prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, e após a emissão e apresentação das
respectivas notas fiscais respectivas junto a Câmara Municipal.
PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOs - Os serviços devem ser iniciados em até 02 dias após a Ordem
de Serviços.

Prazo de validade da cotação: 60 dias.

Declara a empresa que estão inclusos no (s) preço (s) da presente cotação, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na comercialização do material/prestação de
serviços.

CARIMBO CNPJ

CNPJ: 09.164.369/0001-04
ELMAR PROCESSAMENTO DE DADOS LTDA

Otto

Con, PedreGongim .CEP 90.031-010João Pessoa-PB

Caraúbas -PB, 14 de Agosto de 2025

Hbowoleaut
João Pessdoa, 14 de Agosto de 20250ados Ltda

mar-Process
CNPJ: 09.164.369/0001-04

Adriana de França Cavalcanto
Representante Legal

Responsável pelo Orçamento



CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŬBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS E MODELO DE APRESENTAÇÃO DE

COTAÇÃO DE PREÇOS

Servimo-nos da presente para solicitar que realize cotação para CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS

DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E

TREINAMENTO DOS SISTEMAS relacionados no Modelo de Apresentação de Cotação de

Preços, que acompanha a presente solicitação, e em observância as informações nele

contidas, e condições a seguir especificadas:

1. As Cotações deverão ser entregues/enviadas para o seguinte e-mail

licitacaocmcaraubas@gmail.com.

2. A validade da cotação de preços deve ser de no mínimo 30 (trinta) dias.

3. A presente consulta presta-se para formação de preço de referência, sendo que a Câmara

Municipal de Caraúbas - PB poderá realizar, posteriormente, por meio de PROCESSO

LICITATÓRIO ou DISPENSA DE LICITAÇÃO, a formalização da aquisição/contratação.

Atenciosamente,

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO



CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŰBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

Razão Social:

Endereço:

DADOS DA EMPRESA

Eticons Empresa de Tecnologia da Informação e Consultoria Ltda

Rua Cecília Miranda, 84. Jaguaribe. CEP: 58.015-130.

01.196.974.0001-67.

José Renato

CNPJ:

Responsável:

CPF: 789.521.824-72

A Câmara Municipal de Caraúbas - PB, através do Setor Administrativo, encaminha o presente

formulário, para se houver interesse, fornecer pesquisa de preços, para eventual CONTRATAÇÃO
DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE
PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS, de acordo com a relação a seguir:

Serviço ASSESSORIA TÉCNICA

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QUANT. VALOR UNITÁRIO

1

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA (SISFOLHA- SISTEMA INTEGRADOE

AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA

CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL.

MÊS 5 R$ 1.900,00

2
LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA
SISTEMA DE FROТА.

MÊS 5 R$ 600,00

PAGAMENTO - Os pagamentos serão efetuados de acordo com o objeto fornecido, para ocorrer no
prazo de trinta dias, contados do período de adimplemento, e após a emissão e apresentação das
respectivas notas fiscais respectivas junto a Câmara Municipal.

PRAZO DE INÍCIO DOS SERVIÇOS - Os serviços devem ser iniciados em até 02 dias após a Ordem
de Serviços.

Prazo de validade da cotação: 60 dias.

Declara a empresa que estão inclusos no (s) preço (s) da presente cotação, taxas, frete, seguros e
quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na comercialização do material/prestação de
serviços.

Caraúbas - PB, 14 de Agosto de 2025.

CARIMBO CNPJ

CNPJ 09.196.974/0001-67
ETICONS EMPRESA DE YECNOLOGIA DAINFORMAÇÃOE CONSULTORIA

Rua Cecilia Miranda, 84

L
Jaguaribe СЕР: 58.015-130

João Pessoa-PB

João Pessoa - PB, 14 de Agosto de 2025.

José Renatd Pereira Correia Nunes
ocio

Responsáveipelo Orcamento



PROPOSTA DE PREÇOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

AO AGENTE DE CONTRATAÇÃO.
DA CÂMARA MUNICIPAL DE CARAÚBAS - PB.

DISPENSA №: 00003/2025.

DIA DA ABERTURA: 21 DE AGOSTO DE 2025.

HORÁRIO: 13HRS00MIN.

TIPO: MENOR PREÇO POR ÍTEм.

DADOS DA EMPRESA

JOÃO PESSOA - PB, 21 DE AGOSTO DE 2025.

RAZÃO SOCIAL: ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA - ME.

CNPJ: 09.196.974/0001-67.

ENDEREÇO: RUA CECÍLIA MIRANDA, 84. JAGUARIBE.

TELEFONE: (83) 3241-9973.

EMAIL: ETICONSLICITA@OUTLOOK.COM

CEP: 58.015-130.

SÓCIO ADMINISTRADOR:

CIDADE: JOÃO PESSOA. ESTADO: PARAÍBA.

JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES.

CPF: 789.521.824-72.

RG: 1506161 - SSP/PB.

DADOS BANCARIOS:

BANCO: 001 AGENCIA: 1681-0.

CONTA CORRENTE: 21.762-Х.

DADOS PARA ASSINATURA DO CONTRATO

JOSÉ RENATO PEREIRA CORREIA NUNES.

CPF: 789.521.824-72.

RG: 1506161- SSP/PB.

ENDEREÇO: RUA FRANCISCO FEITOSA PALITOT, 50. BLOCO A. АРТ, 203. AEROCLUBE. JOÃO PESSOA - PB. СEР: 58.036-448.

DADOS PARA ENVIO DE PEDIDOS

RAZÃO SOCIAL: ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA - ME.

TELEFONE: (83) 3241-9973.

EMAIL: ETICONSLICITA@OUTLOOK.COM

PREZADO SENHORES,

A EMPRESA ETICONS EMPRESA DE TECNOLOGIA DE INFORMAÇÃO E CONSULTORIA LTDA - ME, ESTABELECIDA NA RUA CECÍLIA

MIRANDA, 84. JAGUARIBE. JOÃO PESSOA - PB. CEР: 58.015-130. TELEFONE: (83) 3241 - 9973. E-MAIL:

ETICONSLICITA@OUTLOOK.COM, INSCRITA NO CNPJ N: 09.196.974/0001-67, EM ATENDIMENTO AO SOLICITADO NO EDITAL DO

DISPENSA №: №: 00003/2025/ N:, INFORMAMOS A SEGUIR OS NOSSOS PREÇOS PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

Rua Cecilia Miranda, 84-Jaguaribe

CEP: 58015-130

João Pessoa - PB.

(83)3241-9973 | (83) 98828-0106

suporte@e-ticons.com.br

eticons.com.br



PROPOSTA DE PREÇOS

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

ITEM QUANT. UNID DESCRIÇÃO DOS SOFTWARES UNITÁRIO TOTAL

1 05 MESES LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SISFOLHА
SISTEMA INTEGRADO E AUTOMATIZADO DE FOLHA DE

PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL.

R$ 1.900,00 R$ 9.500,00

2 05 MESES LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA - SISTEMA DE

FROTA.

R$ 600,00 R$ 3.000,00

TOTAL R$ 12500,00

VALOR MENSAL DA PROPOSTA: R$ 2500,00 (DOIS MIL E QUINHENTOS REAIS ).

VALOR GLOBAL DA PROPOSTA: R$ 12500,00 (DOZE MIL E QUINHENTOS REAIS).

PRAZO DE EXECUÇÃO: CONFORME EDITAL;

FORMA DE PAGAMENTO: CONFORME EDITAL;

VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS.

INICIAREI A PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONFORME EDITAL;A)

B) DECLARAMOS PARA TODOS OS EFEITOS LEGAIS QUE, AO APRESENTAR ESTA PROPOSTA, COM OS PREÇOS E PRAZOS

ACIMA INDICADOS, ESTAMOS DE PLENO ACORDO COM AS CONDIÇÕES GERAIS E ESPECIAIS ESTABELECIDAS PARA ESTA LICITAÇÃO,
AS QUAIS NOS SUBMETEMOS INCONDICIONAL E INTELIGENTE;

C) DECLARAÇÃO QUE NOS PREÇOS PROPOSTOS ENCONTRAM-SE INCLUÍDAS TODAS E QUAISQUER DESPESAS DIRETAS E

INDIRETAS NECESSÁRIAS PARA O FIEL CUMPRIMENTO DO OBJETO DESTA LICITAÇÃO, QUE SE RELACIONEM COM O FIEL

CUMPRIMENTO PELA CONTRATADA DAS OBRIGAÇÕES;

D)

E)

DECLARO MANTER OS PREÇOS PARA PEDIDOS COM APENAS UMA UNIDADE, SEM PEDIDO MÍNIMO PARA DESPACHO;

DECLARO TER TOTAL CONHECIMENTO E CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DESTE EDITAL DE DISPENSA E SEUS ANEXOS.

José Renatd Pereira Correia Nunes
Socio

ETICONS- EMPRESA DE TEC. DA INF E CONSULTORIA LTDA.
CNPJ09.196.974/0001-67

CNPJ 09.196.974/0001-67
ETICONS EMPRESADE TECNOLOGIA DAINFORMAÇÃO E CONSULTORIA

Rua Cecilia Miranda, 84

Jaguaribe-CEP: 58.015-130
João Pessoa-PB

Rua Cecilia Miranda, 84- Jaguaribe

CEP: 58015-130

João Pessoa - PB.

(83)3241-9973 | (83) 98828-0109

suporte@e-ticons.com.br

eticons.com.br



O

INFO PUBLIC
TECNOLOGIA

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Endereço: R. Profa Emerentina Coelho, N° 269, Sala 01 - Tambauzinho.

Cidade: João Pessoa, Paraíba.

Cotação de Preços - Câmara Municipal de Caraúbas - PРB

Objeto: Contratação de empresa especializada em implantação e suporte de sistemas informatizados para atender as

necessidades da Câmara Municipal de Caraúbas.

Prezados Senhores,

Apresentamos cotação conforme abaixo:

Item

1

Descrição

Sistema de Contabilidade Pública - Registros de empenho, sub-empenho,

conciliação bancária, relatórios de receitas e despesas orçamentária e extra-

orçamentária; Elaboração das PPA (Plano Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes

Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), RGF (Relatório de Gestão

Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes

mensais e anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de Contas

Anual); Incorporação de outras entidades (Fundos, Institutos e Câmaras

Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD, DIRF, SEFIP, Siconfi,

Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema de

Gerenciamento de Documentos, geração de gráficos demonstrativos;

Disponibiliza em tempo real as informações contábeis, através do portal;

Emissão de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas do Estado, entre outros.

Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em conformidade

com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis.

Sistema do Portal da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) - Disponibiliza

as informações contábeis referente a Lei Complementar nº 101/2000, de 04 de

maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração introduzida na LRF por

meio da Lei Complementar nº 131, de 27 de maio de 2009, essa leifaz com que

o Órgão público deverá mostrar as transparências de despesas e receitas por

meios eletrônicos e acesso ao público em tempo real.

Total

Valor mensal da cotação: R$ 1.800,00 (Hum mil e oitocentos reais);

Valor total da cotação: R$ 21.600,00 (Vinte e um mil e seiscentos reais);

Validade da cotação: 60 dias.

gow.br
Documento assinado digitalmente

RICARDO GUERRARICARDO GU
Data: 12/08/2025 21:30:45-0300

Verifique em https://validar.iti.gov.br

Ricardo Guerra Informática

CNPJ: 03.500.830/0001-76

Qtde Unidade P. Unitário P. Total

12 MENSAL R$ 1.800,00 R$ 21.600,00

R$ 1.800,00 R$ 21.600,00

João Pessoa - PB, 12 de agosto de 2025.

Site: infopublic.com.br Contato: (083) /99976-5628/98841-4481/99692-3456 / contato@infopublicpb.com.br



CÂMARA MUNICIPAL DE

CARAŰBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0.DO OBJETO

1.1.Constitui objeto do presente Termo de Referência a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE
SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO,
MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS SISTEMAS.

1.2.A contratação do serviço, objeto deste termo de referência, deverá considerar os seguintes normativos: Lei Federal nº
14.133, de 1º de Abril de 2021; Lei Complementar nº 123, de 14 de Dezembro de 2006; e legislação pertinente, consideradas

alterações posteriores das referidas normas.as

2.0.DA JUSTIFICATIVA

2.1.Para a contratação:

2.1.1.A contratação acima descrita, que será processada nos termos deste instrumento, especificações técnicas e informações
complementares que o acompanham, quando for o caso, justifica-se: Pela necessidade da devida efetivação de serviço para
suprir demanda específica - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS -, considerada oportuna e imprescindível, bem como relevante medida de interesse público; e ainda, pela
necessidade de desenvolvimento de ações continuadas para a promoção de atividades pertinentes, visando à maximização
dos recursos em relação aos objetivos programados, observadas as diretrizes e metas definidas nas ferramentas de

planejamento aprovadas.

2.2.Para a estimativa de quantitativo:

2.2.1.0 quantitativo e a respectiva unidade da presente contratação em função do serviço delineado e utilização prováveis,
foram devidamente definidos mediante observância à previsão da demanda a ser atendida e possíveis alterações em
decorrência das atividades a serem desenvolvidas e seus desdobramentos, bem como considerando o orçamento disponivel e
ainda a sequência histórica da realização de despesas semelhantes, quando existente.

3.0.DO SERVIÇO

3.1.As características e especificações do objeto da referida contratação são:

CÓDIGO

1

2

3

DESCRIÇÃO DO ITEM

LOCAÇÃO DE SOFTWARE DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (SISFOLHA - SISTEMA INTEGRADO
E AUTOMATIZADO DE FOLHA DE PAGAMENTO, CONTRA CHEQUE ONLINE E O E-SOCIAL.

LOCAÇÃO DE SOFTWARE PARA GESTÃO PÚBLICA-SISTEMA DE FROTA.

Sistema de Contabilidade Pública Registros de empenho, sub-empenho, conciliação bancária,
relatórios de receitas e despesas orçamentária e extra- orçamentária; Elaboração das PPA (Plano
Pluro Anual), LDO (Lei de Diretrizes Orçamentárias) e LOA (Lei Orçamentária Anual), RGF (Relatório

de Gestão Fiscal), RREO (Relatório Resumido de Execução Orçamentária), balancetes mensais e

anuais de acompanhamento contábil, PCA (Prestação de Contas Anual); Incorporação de outras
entidades (Fundos, Institutos e Câmaras Municipais); Exportação de arquivos nos layouts (MANAD,
DIRF, SEFIP, Siconfi, Tribunal de Contas do Estado, etc.), geração de arquivos para GED(Sistema
de Gerenciamento de Documentos, geração de gráficos demonstrativos; Disponibiliza em tempo real
as informações contábeis, através do portal; Emissão de relatórios exigidos pelo Tribunal de Contas
do Estado, entre outros. Todos os relatórios estão de acordo com o MCASP, o PCAPS, em

conformidade com o SIAFIC, eSocial e com a legislação e os padrões contábeis. Sistema do Portal
da Transparência (TRANSPARÊNCIA ATIVA) - Disponibiliza as informações contábeis referente a

Lei Complementar no 101/2000, de 04 de maio de 2000, artigo 48 e 49, considerando alteração
introduzida na LRF por meio da Lei Complementar no 131, de 27 de maio de 2009, essa lei faz com

que o Órgão público deverá mostrar as transparências de despesas e receitas por meios eletrônicos
e acesso ao público em tempo real.

4.0.DO TRATAMENTO DIFERENCIADO PARA ME/EPP

UNIDADE QUANTIDADE

MES 4

MES 4

MES 4

4.1.Na referida contratação será concedido tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas de
Pequeno Porte, nos limites previstos da Lei 123/06, consideradas as hipóteses e condições determinadas no Art. 4º. da Lei

14.133/21; inclusive nos termos das disposições contidas nos Arts. 47 e 48, por estar presente a exceção prevista no inciso IV,
do Art. 49, da Lei 123/06: Licitação dispensável - Art. 75, II, da Lei 14.133/21.

4.2.No processo, portanto, deverá ser considerado preferencialmente apenas os executantes enquadrados como
Microempresa, Empresa de Pequeno Porte e Equiparados, nos termos da legislação vigente.

5.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

5.1. Efetuar o pagamento relativo ao objeto contratado efetivamente realizado, de acordo com as cláusulas do respectivo
contrato ou outros instrumentos hábeis.

5.2. Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do objeto da presente contratação, nos
termos do correspondente instrumento de ajuste.
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5.3. Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade dos produtos ou serviços, exercendo a
mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades pactuadas e preceitos legais.

5.4.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

6.0.DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

6.1.Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concermentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, bem como

por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou terceiros em razão da
execução do objeto contratado.

6.2.Substituir, arcando com as despesas decorrentes, os materiais ou serviços que apresentarem defeitos, alterações,

imperfeições ou quaíisquer irregularidades discrepantes às exigências do instrumento de ajuste pactuado, ainda que
constatados somente após o recebimento ou pagamento.

6.3.Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto da contratação, salvo mediante prévia e expressa autorização do
Contratante.

6.4. Manter, durante a vigência do contrato ou outros instrumentos hábeis, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta por Dispensa de
Licitação, conforme o caso, apresentando ao Contratante os documentos necessários, sempre que solicitado.
6.5.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que efetivamente apresentou a documentação de
regularidade e qualificação exigidas quando da instrução do referido processo de contratação direta.

6.6.Executar todas as obrigações assumidas sempre com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se,
rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes

6.7.Observar, em compatibilidade com o objeto da contração, as disposições dos Arts. 115 a 123 da Lei 14.133/21.

7.0.DOS PRAZOS E DA VIGÊNCIA

7.1.0 prazo máximo para a execução do objeto desta contratação e que admite prorrogação nas condições e hipóteses
previstas na Lei 14.133/21, está abaixo indicado e será considerado da assinatura do Contrato ou equivalente:
7.1.1.Início: Imediato:

7.1.2.Conclusão: 4 (quatro) meses.
7.2.A vigência da presente contratação será determinada: até o final do exercício financeiro de 2025, considerada da data de

assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos dos Arts. 105 a 114, da
Lei 14.133/21.

8.0.DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO ESTRITO - REAJUSTE

8.1.Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano

8.2.Dentro do prazo de vigência da contratação e mediante solicitação do Contratado, os preços poderão sofrer reajuste após o
interregno de um ano, na mesma proporção da variação verificada no IPCA-IBGE acumulado, tomando-se por base o mês do

orçamento estimado, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluidas após a ocorrência da anualidade.
8.3.Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do
último reajuste.

8.4.No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a importância
calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

Fica o Contratado obrigado a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente,
sempre que este ocorrer.

8.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.

8.6.Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será
adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

8.7.Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do
preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

8.8.0 registro da variação do valor contratual para fazer face ao reajuste de preços poderá ser realizado por simples apostila.

8.9.0 prazo para resposta ao pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro, quando for o caso, será de até
um mês, contado da data do fornecimento da documentação comprobatória do fato imprevisível ou previsível de consequência
incalculável, observadas as disposições dos Arts. 124 a 136, da Lei 14.133/21.

9.0.DO PAGAMENTO

9.1.0 pagamento será realizado mediante processo regular e em observância às normas e procedimentos adotados, bem
como as disposições dos Arts. 141 a 146 da Lei 14.133/21; da seguinte maneira: Para ocorrer no prazo de até 30 (trinta) dias,
contados do período de adimplemento, mediante apresentação de Nota Fiscal e todas as Certidões Negativas de Regularidade
Fiscal. sendo executado através de transferência bancária.

10.0.DA VERIFICAÇÃO DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA E ECONÔMICO-FINANCEIRA

10.1.Se necessária a verificação da qualificação técnica e econômico-financeira do fornecedor, a documentação essencial,
suficiente para comprovar as referidas capacidades, será restrita aquela definida nos Arts. 67 e 69, da Lei 14.133/21.
respectivamente.



CAMARA MUNICIPAL DE

CARAUBAS
CASA PLÁCIDO FERREIRA DE LIRA

10.2.Salienta-se que a documentação relacionada nos Arts. 66 a 69, da Lei 14.133/21, para demonstrar a capacidade do

fornecedor de realizar o objeto eventualmente pactuado, dividida em habilitação jurídica; qualificação técnico-profissional e
técnico-operacional; habilitações fiscal, social e trabalhista; e habilitação econômico-financeira; poderá ser dispensada, total ou

parcialmente, nas contratações em valores inferiores a um quarto do limite para dispensa de licitação para compras em geral,
conforme as disposições do Art. 70, do mesmo diploma legal.

11.0.DO CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

11.1.Executada a presente contratação e observadas as condições de adimplemento das obrigações pactuadas, os
procedimentos e condições para receber o seu objeto pelo Contratante obedecerão, conforme o caso, às disposições do Art.
140, da Lei 14.133/21.

11.2.Por se tratar de serviço, a assinatura do termo detalhado de recebimento provisório, se dará pelas partes, quando
verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico, até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do Contatado. No
caso do termo detalhado de recebimento definitivo, será emitido e assinatura pelas partes, apenas após o decurso do prazo de
observação ou vistoria, que comprove o atendimento das exigências contratuais, não podendo esse prazo ser superior a 90
(noventa) dias, salvo em casos excepcionais, devidamente justificados.

12.0.DOS PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO
12.1.Serão designados pelo Contratante representantes com atribuições de Gestor e Fiscal do contrato, nos termos do Art.
117, da Lei 14.133/21, especialmente para acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente, permitida a contratação

de terceiros para assistência e subsídio de informações pertinentesa essas atribuições.

13.0.DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1.0 fonecedor ou o Contratado será responsabilizado administrativamente, facultada a defesa no prazo legal do
interessado, pelas infrações previstas no Art. 155, da Lei 14.133/21 e serão aplicadas, na forma, condições, regras, prazos e
procedimentos definidos nos Arts. 156 a 163, do mesmo diploma legal, as seguintes sanções: a advertência aplicada

exclusivamente pela infração administrativa de dar causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave; b - multa de mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do
contrato, por dia de atraso injustificado na execução do objeto da contratação; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor

do contrato por qualquer das infrações administrativas previstas no referido Art. 155; d - impedimento de licitar e contatar no
âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de três
anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido

Art. 155, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de três anos

máximo de seis anos, aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput
do referido Art. 155, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do mesmo

artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do referido Art. 156; f - aplicação

cumulada de outras sanções previstas na Lei 14.133/21.

13.2.Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido no prazo de 15 dias após a comunicação ao Contratado, será

automaticamente descontado da primeira parcela do pagamento a que o Contratado vier a fazer jus, acrescido de juros
moratórios de 1% (um por cento) ao mês, ou, quando foro caso, cobrado judicialmente.

14.0.DA COMPENSAÇÃO FINANCEIRA
14.1.Nos casos de eventuais atrasos de pagamento nos termos deste instrumento, e desde que o Contratado não tenha

concorrido de alguma forma para o atraso, será admitida a compensação financeira, devida desde a data limite fixada para о

pagamento até a data correspondente ao efetivo pagamento da parcela. Os encargos moratórios devidos em razão do atraso

no pagamento serão calculados com utilização da seguinte fórmula: EM = N x VP x I, onde: EM = encargos moratórios; N =
número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; VP = valor da parcela a ser paga; e l =

índice de compensação financeira, assim apurado: 1= (TX+100) + 365, sendo TX = percentual do IPCA-IBGE acumulado nos
últimos doze meses ou, na sua falta, um novo índice adotado pelo Governo Federal que o substitua. Na hipótese do referido
indice estabelecido para a compensação financeira venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado,

será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

15.0.DO ALINHAMENTO AOS PLANOS DA ADMINISTRAÇÃO
15.1.A contratação pretendida está alinhada aos planos estratégicos da Administração, delineados nas diretrizes e metas
definidas nas ferramentas de planejamento aprovadas, onde estão fixadas e detalhadas as respectivas ações ao alcance dos

objetivos institucionais, primando pela eficácia, eficiência e efetividade dos respectivos projetos, programas e processos.

16.0.DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO A CONTRATAR

16.1.A solução que melhor atende aos interesses e as necessidades da Administração, representada pela sua estrutura
organizacional, é a pretensa: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVICOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOs
SISTEMAS. Salienta-se que a vigência da contratação será determinada: até o final do exercicio financeiro de 2025,
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considerada da data de assinatura do respectivo instrumento de ajuste; podendo ser prorrogada, nas hipóteses e nos termos
dos Arts. 105 a 114, da Lei 14.133/21.

16.2.Nesse mesmo diapasão, sopesadas as possibilidades previstas no Art. 44, da Lei 14.133/21, quando houver, observados

os aspectos da demanda requerida, e após considerados os custos e os benefícios de cada opção prevista no referido diploma
legal, indica-se como a alternativa mais vantajosa para a Administração, a contratação do objeto detalhado no presente
instrumento, da forma como se apresenta.

17.0.DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

17.1.Conforme os elementos apresentados, a solução é: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
DE LICENÇA DE USO DE PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E
TREINAMENTO DOS SISTEMAS. Entende-se que o serviço poderá ser realizado por execução indireta.

18.0.DOS RESULTADOS PRETENDIDOS

18.1.A Administração almeja com a contratação da pretensa solução, em termos de economicidade, eficácia, eficiência e de
melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros disponíveis, inclusive com respeito a impactos

ambientais positivos, os seguintes resultados:

18.2.Em termos de economicidade, a efetivação da melhor contratação viável, especialmente quanto ao melhor custo
benefício, relativamente a: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LICENÇA DE USO DE

PROGRAMAS DE INFORMÁTICA (SOFTWARE) ABRANGENDO INSTALAÇÃO, MANUTENÇÃO E TREINAMENTO DOS
SISTEMAS.

18.3.Com relação à eficácia, o atendimento de todas as demandas logísticas e funcionais, no suporte às atividades finalísticas
da Administração, inerentes aos correspondentes serviços prestados de interesse público. Quanto à eficiência, assegurar a

continuidade da prestação regular de tais serviços, com demanda notadamente crescente, e do uso racional dos recursos
financeiros disponíveis.

18.4.Relativo ao melhor aproveitamento dos recursos humanos, materiais e financeiros, com a contratação em comento, da
forma como se apresenta - consideradas as especificações, prazos, quantitativos e demais exigências devidamente definidas-,

espera-se o regular cumprimento, por parte do interessado que venha a ser contratado, de todas as obrigações e
compromissos assumidos, pois, desse modo, não haverá a necessidade de rescisão contratual ou outras sanções em

decorrência de inexecução do instrumento de ajuste pactuado, permitindo ao contratante, em vez de envidar esforços para a
realização de novo certame destinado a contratação do mesmo objeto, destinar seus recursos humanos, materiais e
financeiros para outras atividades fins da Administração.
18.5.Entende-se que a correta execução do objeto da contratação em tela, cuja regularidade será fiscalizada pela

Administração, não atenta quanto ao meio ambiente e, principalmente, não acarretará impactos ambientais negativos.

19.0.DA ANÁLISE DE RISCO

19.1.Não foram identificados riscos substanciais a fora os comuns a toda contratação semelhante, tais como: a inexecução
total ou parcial do ajuste pactuado; o não cumprimento de obrigações, especificações, projetos e prazos; bem como a
ocorrência de caso fortuito ou de força maior.

19.2. Entende-se que as ações, de iniciativa da Administração, necessárias para reduzir a ocorrência dos riscos identificados, já
estão previstas nos normativos aos quais à contratação do presente serviço deverá estar devidamente fundamentada,
representadas pelas sanções administrativas a serem definidas, observando-se os aspectos e características do seu objeto.

Dudeo da silva videsPEDRO DA SILVA NEVES
Presidente

CARAÚBAS - PB, 18 de Agosto de 2025.


